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    INTRODUÇÃO




    Nos últimos anos, adverte-se um aumento dos níveis de bem-estar na sociedade, que entre outros aspectos, tem transformado o estilo e a qualidade de vida da população no geral. Uma das ideias que tem estimulado esta mudança é a aceitação generalizada de que a aquisição de hábitos que incluem a Actividade Física e o Desporto (AFD) são benéficos para a pessoa já que ajuda na prevenção de doenças, melhora o estado de ânimo, eleva a auto-estima, ajuda na formação integral do indivíduo e favorece a interacção e a inclusão social (BOFILL RÓDENAS, 2010; MOLERO et al., 2016; MONTEIRO, 2020; SARAIVA et al., 2013; TEMBE & MACHAVA, 2012; VITORINO et al., 2015).




    Neste sentido, com a intenção de abranger a maior parte da população, a Actividade Física e o Desporto tem ido agregando pessoas pertencentes a grupos com características específicas que se diferenciam claramente de outros pelas suas particularidades (pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com doenças crónicas, etc.).




    Para efectivar esta integração, a AFD tem acomodado as actividades convencionais de modo a que possam ser realizadas por cada um destes grupos de população específicos, passando a denominar-se Actividade Física Adaptada (AFA). Assim, a AFA pode ser descrita como “todo movimento, actividade física e desporto onde se coloca especial ênfases nos interesses e capacidades das pessoas com condições limitadoras, como deficiência, problemas de saúde ou pessoas idosas” (DEPAUW & DOLL TEPPER, 1989, p. 96).




    De acordo com esta definição, o Desporto Adaptado (DA) enquadra-se dentro da AFA (VITORINO et al., 2015) e consiste em adaptações e modificações de regras, materiais e locais que possibilitem a participação das pessoas com alguma limitação nas diversas modalidades desportivas (DUARTE & WERNER, 1995). É ainda, definido como desporto modificado ou especialmente criado para ir ao encontro das necessidades únicas de pessoas com alguma deficiência (GORGATTI & GORGATTI, 2005). Contudo, mesmo que no sentido lato do termo acolha um vasto grupo de especificidades (OMOTE, 2018; TEJERO et al., 2012), em Moçambique a AFA é circunscrita quase exclusivamente a pessoas com deficiência (e mais recentemente a grupos de envelhecimento), deixando de lado outros estados ou condições de saúde como a gravidez ou doenças crónicas.




    Embora a AFA e o DA tenham surgido como um meio para a inclusão na sociedade de pessoas com certas limitações, verifica-se que ambas áreas se encontram numa situação de desvantagem quanto à formação de profissionais e possibilidades de prática, em relação às suas equivalentes “não adaptadas” ou “convencionais” (MARQUES et al., 2001; TEJERO et al., 2012; REINA, 2014). Isto afecta, em maior ou menor medida, o seu desenvolvimento impedindo usufruir dos benefícios ao seu grupo alvo. Neste sentido, a marginalização com que, por vezes, são tratadas a AFA e o DA, é uma manifestação indirecta do isolamento ao que se condenam os colectivos que deveriam ser objecto de inclusão, como é o caso das pessoas com deficiência (PcD).




    No entanto, pese o ostracismo ao qual vem sendo submetido este grupo, continuam a proliferar os estudos demonstrando que a Actividade Física e o Desporto Adaptado (AFDA), quando programados sob um paradigma de inclusão, podem ser um meio extraordinário para melhorar as atitudes das pessoas sem deficiência em relação às pessoas com deficiência (BLOCK & OBRUSNIKOVA, 2007; CAMPOS et al., 2013; KOWALSKI & RIZZO, 1996; KRAHÉ & ALTWASSER, 2006; MAHL, 2016; OCETE, 2016; REINA, 2003; RELLO et al., 2020; SLININGER et al., 2000; SOO et al., 2014; e outros).




    Portanto, assume-se que uma atitude positiva perante um grupo social específico, influencia o comportamento da pessoa jogando um papel importante no sucesso da inclusão deste colectivo. Neste sentido, SHERRILL (1998) afirma que “a chave para a mudança de comportamentos em relação às pessoas que são diferentes, são as atitudes. Esta é a essência da Actividade Física Adaptada, integração e inclusão” (p. 225). Para esta autora, a atitude é descrita como “um conjunto duradouro de crenças carregado de emoção que predispõe uma pessoa a determinados tipos de comportamentos” (Ibid., p. 7).




    A partir desta definição, o conceito de atitude pode ser fragmentado em três componentes: i) cognitiva, sendo as percepções, crenças ou ideias que a pessoa possui sobre o objecto; ii) afectiva, referindo-se às emoções e sentimentos em relação ao objecto; e iii) condutual, aludindo à forma de reagir perante o objecto (MARÍN, 2002; RODRIGUES et al., 2009; RUIZ, 2002).




    Neste contexto, algumas das estratégias mais eficazes para a redução do preconceito e a promoção de atitudes positivas têm sido o “contacto directo (CD)” entre os grupos alvo e a “Informação” específica sobre o colectivo do qual espera-se melhorar a percepção (IGARTUA et al., 2013; LEITÃO & DA SILVA, 2019; RELLO & PUERTA, 2014).




    Assim, quando em uma situação de prática desportiva de carácter cooperativo se produz um contacto directo entre pessoas com e sem deficiência, se alcançam benefícios para os dois grupos que podem fomentar a mudança positiva de atitudes (ABELLÁN et al., 2018a; ANACLETO, 2018; LUNDBERG et al., 2008; McKAY et al., 2019; PAPAIOANNOU et al., 2014; VÍQUEZ et al., 2020; etc.). Igualmente, quando facilitamos informação sobre a deficiência, o Desporto Adaptado e a sua prática, as pessoas envolvidas em programas de AFD mostram uma atitude mais positiva para a inclusão de pessoas com deficiência através do desporto (KRAHÉ & ALTWASSER, 2006; LIU et al., 2010; OCETE, 2016; RELLO et al., 2020; e outros).




    Para além do contacto directo e a informação, PÉREZ-TEJERO et al. (2012) afirmam que na área da Actividade Física e o Desporto, existem outras estratégias usadas para o desenvolvimento de atitudes positivas, como por exemplo, a persuasão e experiência vicária1. Embora RELLO et al. (2020) incluem a simulação e a discussão como estratégias igualmente eficazes, parece haver consenso em que o contacto directo e a informação — com destaque para o primeiro — são consideradas como as estratégias que produzem um maior efeito sobre o desenvolvimento positivo das atitudes (ABELLÁN et al., 2018a; KRAHÉ & ALTWASSER, 2006; LINDSAY & EDWARDS, 2013; McKAY et al., 2018; RELLO & PUERTA, 2014; OCETE et al., 2017; etc.).




    Parte destas estratégias tem a sua fundamentação a partir da Teoria do contacto de ALLPORT (1954), que explica como são formadas as atitudes, indicando que os estereótipos, preconceitos e discriminação contra um certo grupo, podem ser reduzidos a partir do contacto directo com esse colectivo. De uma forma simplificada, o preconceito dirigido a essa minoria pode ser reduzido quando o contacto for estruturado com base em quatro premissas: i) compartilhar status de igualdade; ii) a comunidade deve apoiar institucional e legislativamente a mudança; iii) os indivíduos devem procurar objectivos comuns; e iv) o trabalho conjunto deve ser profundo, genuíno e íntimo (p. 281).




    Portanto, a teoria propõe que o contacto directo favorece as experiências mútuas de conhecimento dos seus elementos, descobrindo as semelhanças e melhorando a percepção entre membros dos grupos. Em consequência, a percepção destas semelhanças geraria uma certa atracção entre eles que fomentaria a aproximação dos grupos, sendo que o efeito contrário acarretaria a quebra da comunicação e a possibilidade de aumentar a hostilidade (CALDERON-LÓPEZ, 2020; CALDERÓN-LÓPEZ & NAVAS, 2015; FRANÇA et al., 2019).




    Com base na teoria apresentada, seria apropriado afirmar que qualquer intervenção que pretenda desenvolver atitudes positivas perante um determinado grupo através do contacto exige uma estruturação adequada e intencional das suas componentes, já que o contacto casual não só não é efectivo (ARCHIE & SHERRILL, 1989; BARR & BRACCHITTA, 2014; FRANÇA et al., 2019; GOFFMAN, 2004; LINDSAY & EDWARDS, 2013; MAGALHÃES & CARDOSO, 2010), senão que ainda pode ser prejudicial (DE BEER, 2015; SLININGER et al., 2000).




    A este respeito, AGUIAR & DUARTE (2005) indicam que a prática desportiva, quando usada sem princípios de inclusão, é uma actividade que não favorece a cooperação, não valoriza a diversidade e pode gerar sentimentos de frustração. Neste sentido, embora seja usual apresentar a AFD como um campo privilegiado para a aquisição de valores e mudanças de atitudes (RODRIGUEZ et al., 2017), JIMÉNEZ & DURÁN (2006) afirmam que “a Actividade Física e o Desporto como tal, não educam em valores, senão que depende do uso que a pessoa faça das mesmas” (p. 10), do que conclui-se que é necessária uma estruturação da intervenção quanto às componentes curriculares quando o interesse seja promover atitudes positivas nos participantes (RODRÍGUEZ DE VERA, 2013; RODRÍGUEZ DE VERA et al., 2019).




    Portanto, a formação de técnicos para a inclusão deve preparar os formandos para a sua participação no movimento da inclusão através das boas práticas, assim como para serem eles próprios os reformuladores ou inovadores do lugar onde residem e actuam, “incentivando, encorajando e motivando a transformação rumo a valores e práticas mais inclusivos” (RODRIGUES & LIMA-RODRIGUES, 2017, p. 321).




    Para isso, no âmbito das capacitações de técnicos, devemos conhecer quem os capacita e como o fazem, sendo que o formando não se transforma em um agente da inclusão se ele não for preparado para tal. Como os mesmos autores sugerem, para capacitar técnicos inclusivos é necessário utilizar modelos inclusivos, sendo necessária a experimentação de estratégias inclusivas para que tenham subsídios eficazes e efectivos de aprendizagem.




    A partir deste prolegómeno, podemos inferir que os agentes desportivos2 que se preparam para contribuir na área da Actividade Física Adaptada devem apresentar uma adequada carga de atitudes positivas em observância aos princípios da integração e inclusão (CABRAL et al., 2017; SHERRILL, 1998). Portanto, o currículo de formação de agentes desportivos em AFA exige um apropriado desenho instrucional, com uma meticulosa estruturação das componentes curriculares.




    Desta forma, durante a preparação do processo de ensino-aprendizagem, poderíamos identificar várias perguntas a serem respondidas: “para quê ensinar?” (objectivos); “o quê e quando ensinar?” (conteúdos); “como ensinar?” (metodologia); e “o quê, como e quando avaliar?” (avaliação).




    Portanto, a finalidade, os materiais e métodos de instrução, assim como a forma na qual será medida a progressão dos participantes, concorrem para uma melhor definição daquilo que se espera destes, ou seja, das metas da aprendizagem. Contudo, quando trabalha-se na formação sob o paradigma de inclusão de colectivos em risco de exclusão, deve-se prestar especial interesse na questão relativa ao grupo alvo do processo, respondendo à questão: “qual o grupo alvo da formação?”, ou por outra, “a quem se deve formar?”.




    Em resposta a esta última pergunta, constatamos que a maioria da oferta de cursos de formação de agentes desportivos em AFA e DA, está dirigida a graduados de institutos, escolas e faculdades afins à AFD, assim como a treinadores de modalidades desportivas convencionais. Para alguns cursos de formação mais específicos, normalmente oferecidos por federações, podem-se incluir a pessoas com reconhecida experiência no treinamento de pessoas com deficiência. No entanto, grande parte dos cursos de formação que visam formar agentes desportivos para a prática de Actividade Física e o Desporto Adaptado, não incluem expressamente, a presença de pessoas com deficiência durante a formação3 (REINA, 2014).




    Deste modo, afigura-se-nos fundamental o contacto directo entre pessoas com e sem deficiência durante a formação inicial, já que quando o sujeito não tem um contacto directo com o objecto da atitude, é improvável que ocorra uma resposta afectiva o comportamental, estando a atitude fundamentada, particularmente, na dimensão cognitiva (ALVES, 2015). Isto é, especialmente, relevante no contexto deste trabalho, pois acreditamos que o contacto directo com pessoas com deficiência — sob as exigências estruturantes da Teoria do Contacto — pode ajudar na configuração duma atitude positiva efectiva e duradoura perante a deficiência baseada nas três componentes do modelo multidimensional, e não apenas na dimensão cognitiva.




    Assim, e como referido anteriormente, os trabalhos de investigação realizados quanto ao desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência têm dado um especial interesse ao contacto directo e à informação, como estratégias válidas para alcançar este objectivo (ABELLÁN et al., 2018a; ALVES, 2015; GARCÍA et al., 2009; LEITÃO & DA SILVA, 2019; OCETE, 2016; RELLO et al., 2020; TEIXEIRA, 2014; VÍQUEZ et al., 2020, etc.).




    Desta forma, constatamos que três das quatro premissas propostas por ALLPORT (1954) para uma adequada estruturação do contacto directo que facilite uma redução do preconceito dirigido a grupos minoritários, não se cumprem durante os cursos de formação: compartilhar status de igualdade entre os participantes; as pessoas envolvidas devem procurar objectivos comuns; e o trabalho realizado em conjunto deve ser profundo, genuíno e íntimo (p. 281).




    Consequentemente, parece existir uma incongruência metodológica, dado que em muitos casos, os agentes desportivos capacitados devem promover a inclusão através de uma situação vivencial de carácter afectivo (contacto directo entre pessoas com e sem deficiência), da qual eles próprios não têm tido experiência, ao menos durante a formação inicial.




    Em Moçambique, devido às fortes convicções e crenças populares negativas em relação à deficiência, consideramos que os cursos de formação em AFA e DA deveriam possuir, intencionalmente, uma alta carga afectiva (através do contacto directo) que propicie uma mudança de atitude dos participantes — entendendo estes, como futuros agentes sensibilizadores e promotores da inclusão social através do desporto. Reforçando esta ideia, CHICON et al. (2014) afirmam que o profissional de desporto deve assumir o seu papel como agente de mudança social e permanecer em constante reflexão sobre a diversidade e a inclusão.




    Portanto, é com este propósito que pretendemos verificar se o contacto directo entre participantes com e sem deficiência em cursos de formação de técnicos desportivos4 influencia nas atitudes dos participantes sem deficiência. Para isso, desenharemos algumas directrizes instrucionais que incidam sobre a componente afectiva através do contacto directo em grupos inclusivos de participantes, e a implementaremos através de um curso de formação de técnicos desportivos em voleibol sentado5, com o intuito de promover uma mudança de atitude positiva perante a deficiência.




    Na bibliografia consultada, não encontrámos estudos que apresentassem objectivos relacionados à análise do desenho da formação de agentes desportivos em DA quanto às componentes curriculares do programa, sendo obviada a especificidade da inclusão. Entretanto, encontrámos pesquisas relacionadas à formação inicial dos profissionais nos diferentes cursos das Ciências da Actividade Física e do Desporto, em relação à preparação para o trabalho nesta área.




    Desta forma, achámos estudos que advertem sobre a importância que a formação inicial teve para o desempenho profissional na área da inclusão (CARVALHO, 2011; FLORES, & KRUG, 2015; VALENCIA-PERIS et al., 2020; etc.), e ao mesmo tempo, aqueles que sublinham o despreparo e a insatisfação quanto à formação recebida neste âmbito (BARTOŇOVÁ et al., 2007; BONATO et al., 2014; CABRAL et al., 2017; CHICON et al., 2014; SANTOS & PEREIRA, 2016, etc.).




    Com interesse em contextualizar a nossa pesquisa na região da África Austral, constatamos que os estudos publicados no âmbito da promoção de atitudes com base na teoria do contacto são muito escassos, estando a maior parte na República de África do Sul (DE BEER, 2015; NELL, 2017; WRIGHT & TITUS, 2013), porém, centrados nos problemas raciais endémicos deste país, e não nas pessoas com deficiência; sendo que não utilizam o marco da Actividade Física e o Desporto.




    No mesmo país, podemos encontrar outras pesquisas que abordam o tema das atitudes perante as pessoas com deficiência na área da formação de estudantes de Ciências do Desporto (BARTOŇOVÁ et al., 2007), no entanto, baseados na Teoria do comportamento planeado (AJZEN & FISHBEIN, 1980, 2000, 2005), sendo de natureza descritiva. Todavia, deparámos com outras pesquisas no marco do desporto adaptado à pessoa com deficiência na África subsaariana (NOVAK, 2014), porém centrada na dependência desportiva dos países desta região com os países desenvolvidos, não abordando matérias relacionadas às atitudes.




    De forma similar, são escassos os estudos produzidos em Moçambique que tenham como objectivo a inclusão social de pessoas com deficiência, sendo na sua maioria dissertações de mestrado em co-autoria com pesquisadores de Brasil e Portugal (CHAMBAL et al., 2015; CHAMBAL & BUENO, 2014; MALEANE & SUAIDEN, 2010; USSENE & SIMBINE 2015; etc.). Dentre estas pesquisas, é ainda mais reduzido o número daquelas que se relacionam com a Actividade Física e o Desporto Adaptado como forma de envolver a este grupo no seio da sociedade (MACHAVA, 2011, 2014, 2015; RODRIGUES, 2016; TEMBE & MACHAVA, 2012)6, sendo inexistentes as relacionadas à promoção de atitudes através da Actividade Física e o Desporto.




    Portanto, não temos encontrado publicações baseadas no desenvolvimento de atitudes positivas perante as pessoas com deficiência com recurso à teoria do contacto no âmbito da Actividade Física e o Desporto, na África subsaariana, nem em Moçambique. Não obstante, considerámos oportuno aprofundar nesta área, dado o enorme potencial que a Actividade Física e o Desporto possui para a inclusão social de pessoas com deficiência, através da promoção de atitudes positivas das pessoas sem deficiência.




    Contextualização




    Segundo ZOLLERS et al. (1999), ao longo do século XX, muitos países desenvolveram um especial interesse pela integração da pessoa com deficiência em todas as esferas da sociedade. Este anseio também tem sido manifestado pelo governo moçambicano, que tem assinado e ratificado numerosos instrumentos internacionais relacionados à pessoa com deficiência como a Declaração de Salamanca (1994), a Convenção Internacional da Pessoa Portadora de Deficiência (2010), Convenção Internacional sobre os Direitos da pessoa com deficiência (Resolução 29/2010), Plano da Década Africana para a pessoa com deficiência (2010-2019) e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência (2012), entre outros.




    No entanto, a maior parte dos planos e documentos normativos oficiais do Governo (p. ex: Planos Estratégicos da Educação, Planos Nacionais de Acção para a Criança, Planos Nacionais de Acção para a Deficiência, Programas quinquenais, etc.), assim como os relatórios e estudos de associações e Organizações não Governamentais para o Desenvolvimento que trabalham neste país (UNICEF, ONU, OMS, Humanity & Inclusion7, Action Aid, e outras) reconhecem que a situação das pessoas com deficiência pouco está a mudar, denunciando a condição de exclusão que vivem. Esta situação é advertida no âmbito educativo, recreativo, laboral, legal, etc., não sendo uma excepção o campo da Actividade Física e o Desporto.




    A este respeito, Moçambique tem dado um escasso interesse ao desporto adaptado, existindo apenas o Comité Paralímpico de Moçambique (CPM, criado em 2009), a Federação Moçambicana de Desporto para Pessoas com Deficiência (FMDD, que está em fase de legalização desde o ano de 1997), e algumas associações desportivas provinciais (como a Associação Desportiva para a Pessoa Portadora de Deficiência de Manica; Associação Desportiva dos Deficientes de Tete; Associação Desportiva para as Pessoas com Deficiência de Sofala; e a Associação de Desporto da Pessoa Portadora de Deficiência da Cidade de Maputo).




    Ao trabalho dos anteriores, pode ser somado o desenvolvido por alguns clubes desportivos (como o caso do atletismo no Clube Desportivo Matchedje na cidade de Maputo), núcleos desportivos (também atletismo no Núcleo Desportivo de Bagamoio na cidade de Maputo) e algumas associações para pessoas com deficiência que contemplam actividades de carácter desportivo entre outras (sendo a mais activa a Associação Aeroclube para Inclusão da pessoa com Deficiência).




    Não estando em causa os limitados meios de funcionamento que possuem estas instituições, devemos reconhecer que a maioria realiza um número ínfimo de actividades anuais (algumas delas não realiza nenhuma actividade), com um exíguo efeito sobre a população alvo. Neste contexto, a escassez de acções dirigidas ao colectivo da pessoa com deficiência contrasta com os benefícios que, de acordo com a literatura, a prática da AFA e o DA em ambientes inclusivos pode oferecer tanto às pessoas com deficiência como às pessoas sem deficiência, e por extensão, à sociedade no geral:




    - Aos primeiros, numerosos estudos indicam que a prática regular de Actividade Física/treinamento desportivo tem efeitos benéficos no âmbito da saúde (melhora da qualidade de vida, autonomia, força, resistência, equilíbrio, etc.), psicológico (melhora da auto-estima diminuindo a ideia de incapacidade e aumentando a de superação e igualdade, valorização do ego, etc.) e social (desenvolvimento da capacidade de relação, respeito a normas e regras, oportunidade para a inclusão, etc.) (FREIRE, 2010; GORGATTI & COSTA, 2005; LEITÃO & DA SILVA, 2019; MATA & VILA, 2011; NINOX, 2000; RELLO & PUERTA, 2014; e outros);




    - Aos segundos, vários estudos afirmam que a prática de AFA e de DA junto a pessoas com algum tipo de deficiência, quando programadas para fomentar a inclusão, promovem o desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência, aumentando a tolerância e configurando uma sociedade mais justa (BOFILL RÓDENAS, 2010; MONTEIRO, 2012; OCETE et al., 2015; RELLO et al., 2020; SHERRILL, 1998; SLININGER et al., 2000; VÍQUEZ et al., 2020; etc.).




    Entre outras razões, o ténue apoio que tem recebido a AFA no país, pode ser traduzido no escassíssimo número de formações e capacitações em desporto adaptado dirigido a agentes desportivos. Estas têm sido esporádicas, e não têm respondido a um programa de desenvolvimento para nenhuma modalidade desportiva.




    Neste sentido, se consideramos a formação de agentes desportivos como um dos elementos necessários para a massificação desportiva, é fácil de compreender que a carência de agentes desportivos formados na área, exceptuando àqueles que o fizeram de forma empírica, tenha influenciado negativamente no desenvolvimento do desporto adaptado no país. Uma consequência derivada desta inópia está relacionada à falta de oportunidades para o treinamento e a competição de qualquer modalidade desportiva adaptada, assim como para a maioria dos diversos tipos de deficiências.




    Entretanto, Moçambique se tem beneficiado de várias oportunidades de formação desportiva a nível internacional (p. ex: formação de treinadores de para-atletismo e para-powerlifting em Cabo Verde, Angola e Portugal; ou formação de treinadores e árbitros de paravoleibol na África do Sul, Zimbabué e Cabo Verde), a partir de programas de Solidariedade Paralímpica, ou Projectos e Programas de apoio financeiro subvencionados pela Fundação AGITOS (actualmente em processo de união ao Comité Paralímpico Internacional).




    Porém, assistimos a um parco ou nulo retorno do investimento económico colocado na formação dos agentes desportivos, já que não são realizadas réplicas a nível nacional, nem planificadas actividades de implementação. Pese ao alto custo do empreendimento, em ocasiões dá-se o paradoxo de que os candidatos foram escolhidos sem nenhum critério técnico, pelo que, após a formação nunca chegam a participar em nenhuma actividade para a qual foram capacitados.




    Apesar deste panorama, estamos cientes do valor que a formação de agentes desportivos tem para o desenvolvimento do DA em Moçambique, mas sobretudo, somos conhecedores das possibilidades que apresenta o Desporto Adaptado como veículo na promoção da inclusão social através do desenvolvimento de atitudes positivas em relação às pessoas com deficiência.




    É neste sentido, que consideramos obrigatória a máxima rentabilização do tempo de formação para que tenha um impacto real e aprofundado sobre os participantes de forma a desenvolverem atitudes proactivas que contribuam para a massificação do desporto adaptado no país; mas acima de tudo, na criação de espaços desportivos que fomentem a inclusão social da pessoa com deficiência.




    O Desporto Adaptado em Moçambique




    O surgimento da Actividade Física e o Desporto em Moçambique está definido pela interpretação dos seus construtores, dado que não temos encontrado evidências escritas que o sustentem. Neste sentido, a história do aparecimento e evolução do desporto adaptado à pessoa com deficiência em Moçambique foi recolhida a partir das experiências e relatos dos seus actores a partir da Independência Nacional (25 de Junho de 1975).




    É certo que não seria possível encontrar evidências escritas de práticas organizadas durante o período colonial, porque apenas no ano de 1977, Portugal iniciou acções conducentes à organização do desporto adaptado à pessoa com deficiência no país (SARAIVA et al., 2013). Neste sentido, o processo de estruturação começou pela criação de um sector dedicado ao desporto para a pessoa com deficiência na sua “Direcção Geral dos Desportos” (actualmente “Instituto Português do Desporto e Juventude”), que seguiria a instauração de uma comissão de trabalho com vista à elaboração dos estatutos da Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência (FPDD) em 1979, que viria ser oficialmente fundada nove anos mais tarde, em 1988. Desta forma, podemos assumir que Moçambique não herdou nenhuma estrutura conceitual nem organizativa vinda do período colonial neste âmbito.




    Portanto, começando desde os primeiros anos após a independência, o dr. Joel Matias Libombo8, reconhece que os profissionais de Educação Física e Desporto não possuíam um conhecimento apurado sobre os benefícios que a prática de actividade física e desportiva poderia trazer às pessoas com deficiência, nem mesmo noções sobre a classificação e metodologias de trabalho. Porém, existia um interesse no seu engajamento em actividades sociais (mais políticas do que desportivas) como a participação em marchas e desfiles, ou a prática de jogos tradicionais.




    Na década 80, com base numa visão lata da massificação da Actividade Física e o Desporto, o governo tentou incluir nas actividades recreativas tanto à mulher como às pessoas com deficiência, através do relaxamento das regras de jogo, porém sem êxito devido às reclamações dos “mais habilidosos” (curiosamente, quanto à adaptação de regras para inclusão de alunos com deficiência no desporto, várias pesquisas actuais encontram resultados similares, como p. ex: LIU et al., 2010; McKAY et al., 2015; PARADA, 2014; TEIXEIRA, 2014; XAFOPOULOS et al., 2009; etc.).




    Paralelamente, a experiência obtida a partir da “Ginástica de Pausa” — mais conhecida por “ginástica laboral”, e que era realizada às dez horas durante 15 minutos — permitiu adquirir noções sobre como adaptar alguns exercícios para serem efectuados pelas pessoas com deficiência.




    Estas actividades estimularam o interesse pela especialização nesta área, onde contribuíram técnicos vindos de Cuba e da República Democrática Alemã (RDA, também conhecida como Alemanha Oriental), porém de forma empírica e desorganizada mais do que estruturada. Entretanto, no fim da década oitenta, aparecem as primeiras actividades físicas e desportivas em forma de corridas de cadeiras de rodas de curta distância, prática de xadrez e jogos tradicionais como demonstração em datas comemorativas.




    Coincidindo com estas iniciativas lúdico-desportivas, a dra. Fárida Gulamo9 situa no ano de 1990 a primeira demonstração de actividades físico-desportivas com pessoas com deficiência no país. Esta actividade foi realizada no campo do Clube do Ferroviário de Maputo como iniciativa da Associação dos Deficientes de Moçambique (ADEMO), e teve como foco a participação de crianças, jovens e adultos, em jogos recreativos (corridas de sacos, corridas de habilidade, etc.) e desportivos (futebol para amputados e provas de atletismo para pessoas com deficiência). A partir desta primeira experiência, a ADEMO continuou a organizar diversas actividades desportivas nos bairros da cidade de Maputo como forma de sensibilizar para a inclusão da pessoa com deficiência, chamando a atenção do governo.




    A década noventa, foi palco de uma relativa mudança positiva em relação à prática de actividades físicas e desportivas para pessoas com deficiência. Assim, as manifestações desportivas organizadas pela ADEMO, foram acompanhadas do recebimento de materiais e equipamentos específicos para desporto adaptado (como bolas de guizos para futebol-5 e goalball, vendas para os olhos, cadeiras de rodas para o basquetebol, etc.), proveniente da RDA, União Soviética e Nações Unidas, entre outros.




    De acordo com o professor Domingos Simão Langa10, foi no ano de 1995 que se realizou o primeiro curso de formação em desporto adaptado em Moçambique. Este curso foi realizado na cidade da Beira, contando com a participação de professores de Educação Física das várias províncias do país, e foi enquadrado dentro do marco de cooperação entre Portugal e Moçambique, envolvendo o Comité Paralímpico de Portugal e a Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência.




    Na óptica do professor, a ênfase desta formação teria sido dirigida para a função do desporto como forma de integração social das pessoas com deficiência e a sua melhora a nível de saúde, sendo que foram praticadas as modalidades de bocha, goalball e basquetebol em cadeira de rodas. Posteriormente, este curso teria sido repetido no pavilhão desportivo da Universidade Eduardo Mondlane (na cidade de Maputo).




    Foi na sequência desta formação, que o professor Langa iniciou a prática de actividades físicas e desportivas com crianças com deficiência auditiva na Escola Primária número 3, na cidade da Beira, nascendo assim um dos primeiros focos continuados de prática desportiva adaptada no país. De facto, o empenho demonstrado pela prática desportiva na província de Sofala angariou nos anos subsequentes o apoio de organizações como a Light for the World (com apoio em material desportivo) e a Humanity & Inclusion.




    Esta última organização realizou uma formação com um técnico francês nas modalidades de tiro ao arco, bocha, goalball e basquetebol em cadeira de rodas; para além de doar material e equipamento desportivo adaptado que foi distribuído entre as províncias de Sofala, Manica e Tete. Actualmente, ambas organizações também apoiam várias actividades desportivas da Associação Desportiva para a Pessoa Portadora de Deficiência de Manica.




    Foi também na década 90, ano de 1997, que se constitui uma Comissão Instaladora com o intuito de criar uma Federação Moçambicana de Desporto para pessoas com Deficiência a fim de potenciar as actividades deste grupo. Neste sentido, previamente deveriam ser criadas várias associações desportivas provinciais, processo que durou até 2005, ano em que foi aprovado o manifesto da FMDD, sendo apadrinhada pelo Ministério da Juventude e Desporto11.




    Coetaneamente, a década noventa representou um esforço legislativo para a jovem nação independente, destacado pela revisão da primeira Constituição da República de Moçambique (aprovada no dia 25 de Junho de 1975, com um total de 80 artigos) que deu origem à nova Constituição da República de Moçambique (aprovada no dia 30 de Novembro de 1990, com um total de 206 artigos)12. Nesta nova constituição, os artigos 37 e 125, reflectiam o interesse pelo reconhecimento e atenção das pessoas com deficiência e a sua necessidade de inclusão na sociedade.




    Apesar dos constrangimentos do conflito armado nacional, conhecido como “Guerra dos dezasseis anos” (terminada no dia quatro de Outubro de 1992 com a assinatura do Acordo Geral de Paz), Moçambique experimentou uma abertura internacional, induzida pela adesão do país à Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (Southern Africa Development Community, SADC, criada em 17 de Agosto de 1992 em Windhoek, Namíbia).




    Seria esta inclusão internacional que obrigou-lhe à realização de um esforço organizativo face às exigências regionais, que incluía a coordenação e harmonização de políticas em matéria de educação e desporto (o Diploma Ministerial nº 67/93, de 18 de Agosto, aprovava o quadro de pessoal da Comissão de Coordenação dos Programas de Informação, Cultura e Desportos, que seria revisto pelo Diploma Ministerial nº 22/2001 de 14 de Fevereiro, sendo o dr. Joel Matias Libombo ministro da pasta do desporto).




    Exemplo disto seria a Resolução nº 1/2002 de 14 de Fevereiro aprovada em Conselho de Ministros, que ratificava o Protocolo da SADC sobre Informação, Cultura e Desporto (assinado no dia 14 de Agosto de 2001, em Blantyre, República do Malawi). Na Resolução, Moçambique concorda com que os Estados membros da SADC deveriam cooperar na formulação de políticas e programas de acção que garantam a participação das pessoas com deficiência no desporto (art. 10); e ainda, que os Estados membros decidam cooperar na promoção da participação activa nas actividades desportivas e recreativas com ênfase especial na mulher, criança e pessoas com deficiência (art.24).




    Todavia, no contexto internacional, o país iniciava a década noventa ratificando documentos de relevância mundial como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (aprovada em Jomtien, Tailândia, em 9 de Março de 1990) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (adoptada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de Novembro de 1989 e que entrou em vigor em 2 de Setembro de 1990).




    Conjuntura que poderia ter influenciado na aprovação do Regulamento de Educação Física e Desporto Escolares (pelo Diploma Ministerial nº 127/94 de 5 de Outubro), o qual recolhia entre os seus objectivos: “Contribuir para a integração e reabilitação dos alunos portadores de deficiência, através de actividades que atendam as suas características específicas” (art. 2, ponto 5). Desta forma, o Regulamento acolhia mormente a necessidade de inclusão de alunos com deficiência na área da Educação Física e o Desporto, como promulgado três meses antes pela Declaração de Salamanca (proclamada em 10 de Junho de 1994). Entretanto, o Regulamento Geral do Desporto Escolar (aprovado pelo Diploma Ministerial nº 24/99 de 24 de Março) revogava o diploma anterior, e deixava um texto difuso o qual não especificava a participação dos aluno com necessidades edutativas especiais no desporto escolar.




    Do nosso ponto de vista, esta mudança poderia estar motivada por uma má interpretação da Resolução do Conselho de Ministros nº 3/1995 de 28 de Junho, que aprovava a Política da Educação Física e Desportos para o período de 1995/1999. Esta política tinha como intuito, o fortalecimento do movimento associativo desportivo e a massificação da prática do desporto; no entanto, dentro do âmbito de apoio e fomento ao desenvolvimento desportivo, a resolução definia três áreas de actividade (escolar, massiva e de rendimento), colocando o “desporto para deficientes” na área “massiva”, e não “escolar” ou de “rendimento”.




    Queremos aqui ressaltar, que o Regulamento Geral do Desporto Escolar (aprovado pelo Diploma Ministerial nº 24/99 de 24 de Março) ainda está em vigor, pese ao tratamento difuso relativamente à participação dos alunos com NEE no desporto escolar. Este facto também foi destacado pelo dr. Joel Matias Libombo (cp. 4 de Setembro de 2017), quem confirmou que o interesse do governo nesta camada visava a recreação, sensibilização e inclusão social, desde que inserida no desporto para todos, e portanto, não ambicionava a alta competição.




    Ainda cabe sublinhar que apenas três meses após a publicação do Regulamento Geral do Desporto Escolar (aprovado pelo Diploma Ministerial nº 24/99 de 24 de Março) seria publicada a “Política para a Pessoa Portadora de Deficiência” (aprovada em Conselho de Ministros pela Resolução nº 20/99 de 23 de Junho) a qual pretendia estabelecer uma política que satisfizesse os direitos específicos das pessoas com deficiência, partilhando a responsabilidade entre o Governo e a Sociedade Civil. Nesta Resolução, o artigo 4.9 especificava que deviam ser criadas as condições para “Possibilitar a participação activa da pessoa portadora de deficiência nas mencionadas áreas de actividade [Cultura, Desporto e Recreação]” (alinha a), e “Promover modalidades desportivas e de recreação integradas e/ou adaptadas para as pessoas portadoras de deficiência” (alinha c).




    Desta forma, parece existir uma inconformidade entre os interesses do Diploma Ministerial e esta Resolução, que podem indicar: a fragmentação do desporto (seja escolar, recreativo ou competitivo) onde cada parcela legisla com base ao seu interesse; a inexistência de linhas directoras de desenvolvimento do desporto adaptado a nível nacional; a falta de conhecimento e diálogo entre as diferentes pastas do Executivo pese a tratar do mesmo constructo, o desporto; etc.




    Fora desta discussão, durante a década noventa, também seriam estabelecidas as bases para a elaboração de uma lei do desporto nacional, que seria aprovada no ano 2002 (Lei nº 11/2002 de 12 de Março), e que recolhia de forma explícita a importância do desporto para a valorização e inclusão da pessoa com deficiência (art. 56).




    Dois anos mais tarde, era publicado o Regulamento da Lei do Desporto (pelo Decreto nº 3/2004 de 29 de Março), que registava a organização do desporto adaptado à pessoa com deficiência a nível nacional (art. 212). Mesmo de forma tépida, a disponibilidade de um instrumento governamental com referências explícitas ao desporto para a pessoa com deficiência, veio encorajar os “fazedores” da prática desportiva e reforçar as aspirações do grupo.




    Nos primeiros anos da década de dois mil, o professor Langa (cp. 24 Janeiro 2020) adverte que teria sido ele um dos primeiros em alertar ao então ministro da Juventude e Desporto, dr. Joel Matias Libombo, sobre a falta de inclusão de modalidades adaptadas a alunos com NEE no V Festival Nacional de Jogos Desportivos Escolares (realizado em 2001, na cidade da Beira – Sofala). Alertado desta particularidade, a organização do festival, conseguiria apenas realizar uma demonstração em Futsal para alunos com deficiência auditiva, com a promessa de revisar o programa nas edições posteriores.




    De facto, a VI edição do Festival Nacional de Jogos Desportivos Escolares (realizado em 2003, cidade de Nampula – Nampula), contou pela primeira vez com um desporto adaptado, o atletismo para alunos com deficiência auditiva, onde participaram alunos de cinco províncias (Maputo, Sofala, Manica, Nampula e Zambézia). Este primeiro passo em prol da introdução do desporto adaptado na escola, deu seguimento nas subsequentes efemérides, com a participação de um grupo reduzido de alunos com NEE (Inhambane, 2005; Zambézia, 2007; Niassa, 2009; Maputo, 2011; Tete, 2013; Cabo Delgado, 2015; e Gaza, 2017).




    Não é de estranhar que a introdução de modalidades desportivas dentro do entorno escolar aparecesse tardiamente se atendemos à evolução do sistema educativo no país. Apesar da Lei do Sistema Nacional de Educação (Lei 4/83 de 23 de Março; vigente em Moçambique desde 1983 até 1992) tinha como um dos principais interesses a massificação do ensino para atender a todos os moçambicanos, as crianças e jovens com deficiência ficavam fora das escolas regulares, sendo enquadradas no “Ensino Especial”.




    Este tipo de ensino pertencia ao “Subsistema de Educação Geral”, e tinha por intuito “proporcionar uma formação que permita a integração destas crianças e jovens na sociedade e na vida laboral” (Art. 18). Portanto, para além do desconhecimento referido sobre metodologias de ensino inclusivas na Educação Física, a localização dos alunos com NEE fora das escolas regulares, faria impossível a sua participação nos primeiros festivais nacionais de jogos escolares (acontecidos na cidade de Maputo nos anos 1978, 1980, 1982 e 199813).




    Após a actualização do Sistema Nacional de Educação em 1992 (Lei nº 6/92 de 6 de Maio; vigente em Moçambique desde 1992 até 2018) — que reflecte, em parte, os princípios da educação para todos e os direitos da criança, consagrados na conferência e convenção anteriormente citados — os alunos com deficiência aparecem integrados nas escolas regulares. No entanto, esta integração escolar refere-se a “classes especiais” dentro destas escolas (ficando apenas os casos mais graves, como o atraso mental profundo, para o ensino extra-escolar). Assim, o novo objectivo deste “Ensino Especial” seria de “proporcionar uma formação em todos os graus de ensino e a formação vocacional que permita a integração destas crianças e jovens em escolas regulares, na sociedade e na vida laboral” (art. 29, ponto 3).




    Embora notamos uma evolução gradativa nesta Lei com respeito àquela que revoga, passando da “exclusão” para a “integração” dos alunos com NEE, percebemos que isto não se aplica quando nos referimos especificamente à sua participação nas aulas de Educação Física e no Desporto Escolar. Se bem é certo, que durante o longo período de vigência da Lei (26 anos!) muitos aspectos foram matizados, não houve melhorias no tema que nos ocupa14.




    Como exemplo desta tentativa de acompanhar a evolução internacional em matéria de educação inclusiva, em 1998, o Ministério da Educação institucionalizou o projecto “Escolas Inclusivas” e o começou a implementar em cinco províncias, nomeadamente, Cidade de Maputo, província de Maputo, Sofala, Zambézia e Nampula. O projecto (subvencionado pela UNESCO) pretendia o desenvolvimento de um conjunto de estratégias e materiais de formação que fornecessem aos professores de escolas regulares os mecanismos para trabalhar na inclusão dos alunos com NEE.




    No entanto, como sugerem CHAMBAL & BUENO (2014), o Ministério iniciou a implementação sem informações precisas de como o fazer, possivelmente pela necessidade de obter fundos estrangeiros mais do que por acompanhar a real evolução educativa. Em todo caso, após a implementação do projecto não se verificam melhorias na participação de alunos com NEE nas aulas de Educação Física e Desporto Escolar.




    O grande salto qualitativo seria dado através da Lei do Sistema Nacional de Educação (Lei nº 18/2018 de 28 de Dezembro; actualmente em vigor), que apresenta uma concepção visivelmente madura relativa à inclusão da pessoa com deficiência no âmbito escolar. Isto é apreciável, por exemplo, pela introdução de língua de sinais nas escolas, ou pela anotação de que o processo pedagógico deve guiar-se pelo princípio da inclusão, equidade e igualdade de oportunidades de ensino e aprendizagem de alunos com NEE (art. 4, alinha f).




    Para além disto, localiza o aluno com NEE na escola regular, salvo no caso de alunos com deficiências graves (art. 18, ponto 3); sendo o mais destacado a conceitualização de “Educação Especial”, entendendo-a como “um conjunto de serviços pedagógicos - educativos, transversais a todos os subsistemas de educação, de apoio e facilitação da aprendizagem de todo o aluno [e por tanto, não só daquele que tem alguma NEE] … com base nas suas características individuais com o fim de maximizar o seu potencial” (art. 18, ponto 1).




    É neste contexto, que por ocasião do XIV Festival Nacional de Jogos Desportivos Escolares, ocorrido na província de Manica no ano 2019, pareceu existir uma abertura para a inclusão de novas modalidades (e por extensão “inclusão de alunos com NEE no desporto escolar”) no caso do atletismo para a deficiência visual e o voleibol sentado, no entanto, com uma maior repercussão mediática do que real15. Fundamentalmente devido a três razões:




    - Em primeiro lugar, não encontramos um suporte de linhas norteadoras quanto ao desenvolvimento das modalidades desportivas adaptadas a nível escolar nem extra-escolar. Esta particularidade fica patente na inexistência de capacitações específicas nesta área ou mesmo na inclusão de conteúdos relativos a este constructo nos curricula dos diferentes subsistemas de ensino, os quais pouco têm mudado desde o período colonial (PESSULA & BIVE, 2019).




    - Em segundo lugar, os resultados das modalidades adaptadas não pontuam para o computo geral da participação da província no festival. Neste sentido, podemos considerar que o aparecimento de modalidades desportivas adaptadas aos alunos com NEE formavam parte de uma agenda política em detrimento de verdadeiros critérios de inclusão desportiva.




    - Por fim, pela inoperância e arbitrariedade manifestada na selecção de atletas e acompanhamento de equipas na fase interna, distrital, provincial e nacional. Perante este contexto, podemos afirmar que a prática da Educação Física e o Desporto Escolar de alunos com NEE (especificamente dos alunos com deficiência) se configura como uma enteléquia, pese à pressão social explícita exercida para a implementação de uma “educação inclusiva”, na qual Moçambique parece empenhado.




    Voltando para o âmbito recreativo e à primeira década do século, o sr. Jorge Bai-bai16 afirma que foram realizadas algumas competições internas a nível provincial (principalmente referindo-se às províncias de Manica e Sofala), sendo que em 2007, oficialmente foi realizado o primeiro (e único) Festival Desportivo Inter-provincial na cidade da Beira. Este festival envolveu pessoas com deficiências motoras e sensoriais, auditiva e visual, que participaram em várias modalidades desportivas como basquetebol em cadeira de rodas, futebol 5 para pessoas com deficiência visual e atletismo adaptado).




    Por fim, nos anos seguintes terminaria por acontecer o reconhecimento da pessoa jurídica do Comité Paralímpico de Moçambique (por despacho de 2 de Outubro de 2009, da Ministra de Justiça, Dra. Maria Benvinda Delfina Levy, sendo os estatutos publicados no Boletim da República em 6 de Dezembro de 2009, BR nº 47, série III, pp. 75-77)17, entidade que foi criada com o intuito inicial de assegurar a participação de Moçambique na modalidade de atletismo para deficiência visual nos Jogos Paralímpicos de Londres (Reino Unido) em 2012.




    Entretanto, se atendemos à evolução de outros países de referência pela proximidade linguística (Portugal, Brasil, Angola, Cabo Verde, etc.) constatamos que, primeiro, foram criadas estruturas activas de massificação, como associações e federações, que movimentavam diferentes modalidades desportivas, e posteriormente evoluíram para configurar os respectivos comités paralímpicos. Neste sentido, Moçambique parece ter invertido o processo pela antecipação na criação deste órgão sem uma base de modalidades e atletas que sustente o seu funcionamento.




    Ainda assim, o país conseguiu classificar-se para os Jogos Paralímpicos de Londres 2012, a partir dos resultados nas competições nacionais e regionais, tendo participado nas provas de 100, 200 e 400 metros com dois atletas (classes T11 e T12). A tabela 1 apresenta alguns dados de interesse sobre a primeira participação de Moçambique nuns Jogos Paralímpicos.




    Tabela 1: Resultados da participação de Moçambique nos Jogos Paralímpicos de Londres 2012 (elaboração própria)
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            4.º em 3.ª etapa; não progrediu
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            4.ª em 2.ª etapa; não progrediu


          

        




        

          	

            400 metros T12 (Fem)


          



          	

            1:03,68


          



          	

            3.ª em 1.ª etapa; não progrediu


          

        


      

    




    Neste contexto, como indica o sr. Jorge Bai-Bai (cp. 18 de Agosto de 2015), o desporto adaptado de competição em Moçambique começou pelo desenvolvimento do desporto de alto nível, em detrimento das camadas de formação e o desporto recreativo. Esta decisão tem sido justificada por dois motivos: em primeiro lugar, pela falta de legalização da própria FMDD que vem funcionando desde a sua constituição em Agosto de 2005, apenas com o aval do Ministério da Juventude e Desporto18. Esta falta de autonomia administrativa e financeira lhe tem impedido de emitir documentos oficiais, receber apoio técnico na componente de formação, permitir que atletas tenham bolsas para treinar/estagiar no estrangeiro, etc.




    Em segundo lugar, pela falta de classificadores oficiais para os atletas do desporto adaptado, condição necessária para a prática de modalidades adaptadas. Neste sentido, a FMDD decidiu que a partir do ano 2008 somente fomentaria a competição na modalidade de atletismo para pessoas com deficiência visual, aproveitando a presença de classificadores nas competições internacionais. Esta ideia foi apoiada pela oportunidade de formação que o CPM teve em enviar dois classificadores desta modalidade e deficiência a Cabo Verde; porém, sendo um número ínfimo para o desenvolvimento do desporto adaptado no país.




    Entretanto, este segundo argumento parece não ser muito consistente se temos em conta que para a classificação desportiva de um atleta com deficiência visual são precisos testes muito específicos — como o “teste de Potencial Evocado Visual” (PEV) ou o “Electroretinograma” (ERG) — que, por vezes, devem acompanhar o atleta no momento da classificação.




    A propósito destes dois testes, queremos sublinhar que, actualmente, não são realizados em Moçambique pelo Sistema Nacional de Saúde nem pelas instituições de carácter privado, obrigando às entidades pertinentes (como o Comité Paralímpico de Moçambique), a enviar cada atleta ao estrangeiro (normalmente para a República de África do Sul) para a sua realização aquando das provas oficiais em eventos internacionais.




    Um dado mais objectivo é que os poucos atletas moçambicanos em competição a nível internacional (já que a nível nacional não existem competições específicas de para-atletismo) têm estado nas posições cimeiras a partir do ano 2010, quando o país sediou os jogos que reúnem a Comunidade de Países de Língua Portuguesa (conhecidos como Jogos da CPLP). Nestes jogos desportivos, que incluem entre as suas modalidades o Para-atletismo, Moçambique participou com dois atletas angariando um total de seis medalhas.




    Desde esse momento, Moçambique foi conquistando vários prémios em ouro, prata e bronze, assim como quebrando recordes regionais e continentais (Tunísia, Lisboa, Beijing, Seul, etc.). O momento mais expressivo desta corrida ascendente pela ocupação dos lugares cimeiros, chegou com a conquista de uma medalha de bronze nos Jogos Paralímpicos de Rio de Janeiro em 2016, competição tida como a máxima expressão do desporto para as pessoas com deficiência. A tabela 2 refere dados da final dos 400 metros feminino na classe T12.




    Tabela 2: Resultados da prova de 400M feminino nas Paralimpíadas de Rio de Janeiro (2016)
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            Oksana Boturchuk (Ucrania)


          



          	

            Edmilsa Governo (Moçambique)


          

        




        

          	

            Classe: T12


          



          	

            Guia: Yuniol Kindelan


          



          	

            Guia: Volodymyr Burakov


          



          	

            Guia: Filipe Chaimite


          

        




        

          	

            17 /09/2016


          



          	

            Tempo: 51.77 segundos


          



          	

            Tempo: 53.14 segundos


          



          	

            Tempo: 53.89 segundos


          

        


      

    




    Apesar dos ganhos obtidos pelos atletas nacionais, o restrito modelo de actuação que se verifica — uma única modalidade desportiva (Para-atletismo), com participação em apenas quatro provas (100, 200, 400 metros e esporadicamente o salto em comprimento), para um único tipo de deficiência (deficiência visual) — coadjuvado pela ausência de competições nacionais, momentos de formação de agentes desportivos ou a criação de políticas de massificação desportiva para o desenvolvimento de escalões de formação, coloca em risco o crescimento do desporto adaptado de alto rendimento em Moçambique, alastrando-o para uma aparente obsolescência.




    Nesta endogâmia desportiva, ressaltamos que quase o total dos praticantes em competição desta modalidade estão confinados em um único clube, o Clube Desportivo Matchedje (na cidade de Maputo). Porém, recentemente está aparecendo algum movimento na modalidade a partir do Núcleo de Atletismo de Bagamoio, também na cidade de Maputo (dirigido por um atleta-guia); e por parte da Associação Desportiva para a Pessoa Portadora de Deficiência de Manica.




    Não querendo incorrer em injustas comparações, constatamos que outros países irmanados a partir da língua, como o caso do Brasil, referem ter tido uma origem “elitista” do desporto adaptado. A este respeito, Ivaldo Brandão, presidente da Associação Nacional de Desportos para Deficientes (ANDE), indicava que o desenvolvimento inicial do desporto adaptado no Brasil foi realizado sob a prática de alto nível: “primeiro fomos mostrar capacidade [a propósito dos resultados obtidos por Brasil nas Paralimpíadas de Sydney, 2000], para depois reparar que faltava organizar uma base teórica para o desporto adaptado. Esta base começou a ser sedimentada pelas universidades brasileiras a partir de pesquisas feitas nos últimos dez anos.” (ENTANO, 2003).




    Certo é que devemos matizar esta afirmação, já que o desporto adaptado surge no Brasil em 1958 com a criação de vários clubes desportivos fundados por pessoas com deficiência em reabilitação, para continuar com a criação da Associação Nacional de Desporto de Deficientes (ANDE), 1975; Associação Brasileira de Desportos para Cegos (ABDC) e a Associação Brasileira de Desportos em Cadeira de Rodas (ABRADECAR), 1984; Associação Brasileira de Desportos de Deficientes Mentais (ABDEM), 1989; Associação Brasileira de Desporto para Amputados (ABDA), 1990; e o Comité Paralímpico de Brasil, 1995.




    Em todo caso, este reconhecimento no campo desportivo a nível internacional que Moçambique parece possuir, não parece ser suficiente para chamar a atenção da academia (certo é que são poucas Universidades que oferecem este curso em comparação com o Brasil).




    Contudo, podemos fazer uma concessão respeito ao desporto de alto nível em prol do desenvolvimento e da inclusão social: o facto do desporto paralímpico ter alcançado o patamar de desporto espectáculo e ser retransmitido pelos Meios de Comunicação a nível nacional e internacional, faz com que sirva de embaixador desportivo, encorajando à pessoa com deficiência que está em casa.




    Entretanto, esta hipótese é discutível no caso específico de Moçambique devido ao escasso interesse dos meios audiovisuais e escritos em acompanhar o desporto adaptado. Ainda, no suposto de aparecerem interessados em iniciar-se na prática desportiva, MINGANE et al. (2010) indicam alguns constrangimentos que as pessoas com deficiência no país apresentam para aceder a este serviço: de tipo económicos (77%), falta de infra-estruturas disponíveis (76%), falta de informação (50%) e falta de acessibilidade ao espaço público (50%).




    Todavia poderíamos incluir: carência de agentes desportivos capacitados, insuficiência de material e equipamentos específicos, limitados meios de locomoção adaptados, falta de atitude da sociedade perante a deficiência e a sua inclusão, etc.




    Fora das particularidades encontradas no espaço da alta competição, ainda se mantém alguns focos isolados de prática de modalidades desportivas adaptadas desde que iniciaram as suas actividades no fim dos anos noventa, e ao longo da década seguinte. Estes espaços estão localizados, por ordem de aparição cronológica: nas províncias de Sofala, Maputo, Manica e Tete, sendo organizadas pelas associações provinciais de desporto para a pessoa com deficiência (caso de Sofala, Manica e Tete), ou associações particulares (como a Associação Aeroclube para a Inclusão da Pessoa com Deficiência -AAIPD, na província e cidade de Maputo). Outros focos desportivos de recente criação parecem localizar-se nas cidades de Zavala (província de Gaza) e Maxixe (província de Inhambane).




    Entre as modalidades praticadas estão: paravoleibol, futebol para deficiência visual, futebol para amputados, bocha paralímpica, goalball, basquetebol em cadeira de rodas e atletismo (incluindo aqui provas de estrada). Todavia, destacamos que estas actividades são realizadas no âmbito da recreação e o lazer, visando interesses de promoção da saúde e inclusão através da Actividade Física e o Desporto. Igualmente, referimos intercâmbios amistosos com relativa frequência entre as províncias de Manica e Sofala (favorecidos pela proximidade geográfica), e esporádicos entre as províncias de Manica e Maputo, ficando Tete fora da realização destes intercâmbios.




    Nos últimos anos, também encontramos uma observância legislativa no que tange à inclusão da pessoa com deficiência no desporto. Assim, os diferentes instrumentos normativos que regem esta área, fazem referência específica à Actividade Física e o Desporto para este grupo. Como exemplo, podemos citar uma das instituições chave no fomento e desenvolvimento desta área no país, o Instituto Nacional de Desporto (INADE, criado pelo Diploma Ministerial nº 3/2010 de 8 de Março), dentre cujas competências destacamos “Articular com os sectores intervenientes no desenho de programas tendentes a fomentar o desporto para a pessoa portadora de deficiência” (art. 5, alinha f).




    Esta função é reforçada através do seu Regulamento Interno (aprovado pelo Diploma Ministerial nº 194/2012 de 23 de Agosto), que fortifica esta competência (art. 8, alinha f), e ainda, indica que uma das funções dos serviços do Desporto para Desenvolvimento, deve “Criar condições para a prática de actividade física da pessoa com deficiência” (art. 13, alinha e).




    Entretanto, este interesse legislativo nem sempre parece haver recolhido o espírito da inclusão a todos os efeitos e em todos os âmbitos. Isto é visível na Resolução do Conselho de Ministros nº 59/2011 de 14 de Novembro, que a semelhança da Resolução do Conselho de Ministros nº 3/1995 de 28 de Junho (pela que se aprovava a Política da Educação Física e Desportos para o período de 1995/1999), continuou preocupada com o fortalecimento do movimento associativo desportivo e a sua massificação.




    Assim, de forma similar à primeira Resolução, volta a encaixilhar o desporto para as pessoas com deficiência no segundo pilar (referente à “Massificação Desportiva”) através da linha de acção: “Aprovar programas que encorajem a participação de crianças, mulheres, idosos e pessoas portadoras de deficiência no desporto” (ponto 2.2), em detrimento de acções específicas nos pilares de “Desporto Escolar” ou “Alta Competição”.




    Perante esta insistente alocação do desporto para a pessoa com deficiência na componente de massificação (fora dos contextos educativo e da alta competição), não ficamos surpresos pela ausência de um plano nacional de formação em desporto adaptado para os professores de Educação Física. A elaboração de linhas orientadoras bem poderia ser a base da introdução de modalidades adaptadas aos alunos com NEE no desporto escolar, como teríamos advertido anteriormente.




    É neste contexto, que a acção número 3.3 do terceiro pilar desta Resolução (“Formação de agentes desportivos”), e que refere a necessidade de “Assegurar, em coordenação com o Ministério da Educação, a elaboração de um plano nacional de formação dos professores de educação física”, não se aplica actualmente ao ensino de modalidades desportivas adaptadas. Esta estaticidade na formação, acompanha a falta de actualização do currículo nacional de ensino quanto a conteúdos e metodologias de ensino (para mais informação sobre a evolução da Educação geral e da Educação Física em Moçambique, recomendamos DE SOUSA et al., 2018; PESSULA; 2018; PESSULA & BIVE, 2019).




    Esta consideração é igualmente válida se analisarmos a Estratégia de Implementação da Política do Desporto 2013-2020 (EIPD, elaborada em Maputo, em Abril de 2013) e que se constitui como um instrumento de operacionalização da Política do Desporto (aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2011, de 14 de Novembro). Neste sentido, a Estratégia arrola resultados para as pessoas com deficiência nos pilares de “Massificação Desportiva” (pilar II), “Formação de Agentes Desportivos” (pilar III), e “Infra-Estruturas Desportivas, Equipamento e Material Desportivo” (pilar IV).




    Entretanto, nada apresenta no relativo ao “Desporto Escolar” (pilar V) cujo objectivo estratégico é “Estimular e fomentar a prática de Educação Física e do Desporto nas escolas”. A partir da aparente falta de relação e entendimento entre as instituições que dirigem a educação e o desporto no país, podemos depreender que o desporto adaptado para os alunos com NEE na escola, no caso da deficiência, parece estar à deriva.




    Em relação às infra-estruturas, encontramos alguns instrumentos legais que reflectem o interesse pela acessibilidade universal das pessoas com deficiência. Assim, o Decreto nº 93/2013 de 31 de Dezembro, relativo ao Regulamento de Construção de Infra-estruturas Desportivas no país, vem a reforçar à aplicação específica ao âmbito desportivo do “Regulamento de construção e manutenção dos dispositivos técnicos de acessibilidade, circulação e utilização dos sistemas de serviços e lugares públicos à pessoa portadora de deficiência física ou de mobilidade condicionada” (aprovado em Conselho de Ministros pelo Decreto nº 53/2008 de 30 de Dezembro), mostrando interesse pela inclusão da pessoa com deficiência nesta esfera.




    Porém, a acessibilidade universal parece-se constituir como um périplo, já que a maior parte das instalações desportivas — sejam elas escolares, recreativas ou de competição — pouco têm mudado desde este último decreto (cujo prazo de implementação terminava no ano 2018)19.




    Um caso especial dentro das modalidades desportivas adaptadas, e que merece o nosso destaque, é o paravoleibol. Esta modalidade parece ter sido introduzida a partir do ano 2003 na praia de Costa do Sol (na cidade de Maputo), onde era praticada com certa regularidade por algumas pessoas com deficiência provenientes da Associação de Desporto para a Pessoa com Deficiência da cidade de Maputo, a convite do dr. Camilo Antão20.




    Pese a não existir um plano de desenvolvimento da modalidade, por influência destes praticantes, no ano 2014 foi realizada a primeira formação de técnicos de Paravoleibol nas instalações da Faculdade de Educação Física e Desporto (FEFD) da Universidade Pedagógica de Maputo - UPM (organizada pela Direcção da Juventude e Desporto da cidade de Maputo em parceria com a associação anteriormente citada). Como resultado desta formação, foram criados núcleos de prática da modalidade dentro da comunidade, sendo igualmente criada uma página de difusão nas redes sociais21.




    Graças à divulgação das actividades realizadas, Moçambique foi convidado através desta página para tomar parte na primeira formação de técnicos em Paravoleibol da África Austral (realizada na Cidade do Cabo, República de África do Sul, em Janeiro de 2016). Durante a formação, a Federação Internacional de Paravoleibol (em inglês World ParaVolley) instou os países participantes para a criação da Comissão Instaladora da zona IV (formada por 14 nações) para o desenvolvimento do paravoleibol na África Austral, da qual Moçambique fez parte.




    Neste contexto, foi criado um plano de desenvolvimento da modalidade a nível nacional o que precisou de um suporte institucional através do Comité Paralímpico de Moçambique e da Federação Moçambicana de Voleibol22. Graças a este suporte, a Fundação AGITOS subvencionou no ano 2017, o projecto intitulado “Desenvolvimento do Paravoleibol na zona sul de Moçambique” que pretendia massificar este desporto partindo da formação de técnicos e árbitros nas províncias de Maputo, Gaza, Inhambane, e na cidade de Maputo (tida como uma província a nível administrativo pela sua dimensão).




    Portanto, ao longo do ano 2018 foram realizados três cursos de árbitros e quatro de técnicos desportivos, sendo posteriormente criados vários núcleos de treino no seio da comunidade. Como corolário, Moçambique participou com três equipas no II torneio de clubes de paravoleibol da recentemente criada zona IV (acontecido na cidade de Maputo em Dezembro de 2018), alcançando o segundo lugar.




    Todavia, nos dias prévios à competição (do três ao nove de Dezembro de 2018), Moçambique organizou e acolheu uma das maiores formações em paravoleibol realizada em África. Ao total, foram realizados quatro cursos em simultâneo — árbitros, classificadores, treinadores e administradores de competição — com a participação de 49 pessoas (17 mulheres) vindos de Botswana, Egipto, Malawi, Moçambique, Namíbia, Ruanda, Suazilândia, África do Sul, Uganda, Zâmbia e Zimbabwe23.




    Em relação a estes cursos, a presidente do Comité Africano de Paravoleibol, dra. Hayat Khattab, disse: “Este é de longe o maior conjunto de cursos com o mais diversificado conjunto de países que realizamos na África e realmente demonstra o interesse pelo desporto” (capturado em 20 de Março de 2019 via URL: https://www.worldparavolley.org/breakthrough -world-paravolley-course-set-for-Mozambique/).




    Continuando com o plano de massificação idealizado e em vista dos resultados promissores do primeiro projecto, no ano 2019 a Fundação AGITOS voltou a financiar uma segunda oportunidade, estando desta vez dirigida para a zona centro do país. Desta forma, um segundo projecto intitulado “Desenvolvimento do Paravoleibol na zona centro de Moçambique”, realizou capacitações de árbitros e técnicos desportivos nas províncias de Sofala, Tete e Manica no início do ano 2020.




    Entretanto, devido à pandemia mundial da COVID-19 provocada pelo novo coronavírus, Moçambique declarou o Estado de Emergência por razões de calamidade pública, em todo o território nacional, com início no dia um de Abril de 2020 (pelo Decreto Presidencial nº 11/2020 de 30 de Março) o que paralisou totalmente as actividades desportivas.




    Para além das formações indicadas, ambos projectos planeavam o desenvolvimento de acções conducentes à criação de uma rede de núcleos inclusivos, permitindo a participação de pessoas com e sem deficiência, que praticariam paravoleibol a nível recreativo e competitivo. No total foram entregues 35 kits de material desportivo (redes, bolas, enchedores e mecos) para a criação inicial destes centros desportivos.




    Neste contexto, ambos projectos previam a realização de torneios intra-provinciais, que culminariam com um torneio inter-provincial, sendo que, para o segundo projecto era esperada a participação de equipas das sete províncias formadas. De forma geral, podemos concluir que de acordo ao panorama nacional e o estágio dos diferentes desportos adaptados, parece que apenas o paravoleibol está sendo implementado com base num programa de desenvolvimento a curto, meio e longo prazo.




    Alguns dos passos dados para o desenvolvimento do paravoleibol no país, parecem coincidir com os indicados por alguns especialistas da área, que marcam um roteiro de seis passos para o crescimento ideal do desporto Adaptado no contexto nacional24: i) consciencialização (pessoas com deficiência, familiares, escolas/clubes, governo e sociedade); ii) formação em desporto adaptado tanto de professores no âmbito escolar, como de técnicos desportivos nos clubes; iii) adaptação universal de instalações desportivas (escolares e de clubes); iv) aquisição de material e equipamentos adaptados; v) divulgação através de festivais, espectáculos, feiras, etc.; e vi) organização de eventos/competições desportivas. Devemos sublinhar que este itinerário não é sequencial, estando todos os passos inter-relacionados e inter-dependentes.




    De forma geral, podemos convir que o alargamento do número de praticantes na base, assim como nos níveis intermédios, é necessário em todo plano estratégico de desenvolvimento e sustentabilidade do desporto adaptado de alto nível em qualquer modalidade. Porém, isto não parece reflectir-se no contexto moçambicano (fora o caso do paravoleibol) que pese a ter realizado um esforço pela criação de um quadro legislativo que represente medianamente este grupo, não mostra linhas claras que definam o futuro do desporto adaptado no país, quer a nível recreativo, quer a nível escolar. Desta forma, a existência de focos localizados (e isolados) de prática parecem fomentar a endogâmia desportiva, possivelmente pela falta de uma direcção efectiva que os reúna em prol de um crescimento do desporto adaptado a nível nacional.




    Acreditamos que a inclusão de modalidades desportivas adaptadas no desporto escolar pode oferecer uma estrutura organizativa, que sirva de trampolim para o crescimento do desporto adaptado federado, e capitalize o grande investimento que supõe um festival nacional em pró da inclusão. A este propósito, o dr. Joel Matias Libombo indicava:




    Os Jogos Escolares [adicionemos inclusivos] visam, acima de tudo, massificar o desporto e servem também de amostra de potenciais atletas federados, porque é prática corrente a participação de olheiros das federações e clubes, deste modo, seria feita a detecção de vários jovens talentosos. Este movimento claramente tem vindo a produzir resultados positivos. (Extracto da entrevista realizada ao dr. Joel Matias Libombo pelo “Jornal Domingo”25).




    Concordamos com MINGANE et al. (2010) que afirma que a sensibilização sobre a importância da prática de actividades desportivas pelas pessoas com deficiência pode contribuir para uma mudança real na opinião pública sobre as suas capacidades, melhorando assim a atitude perante o colectivo (peça chave da inclusão), sem deixar de ter em conta que esta área é relativamente nova em Moçambique, e de existem numerosos desafios a nível da inclusão da pessoa com deficiência em todos os âmbitos da sociedade.




    Assim, para uma efectiva inclusão no desporto, devem ser resolvidos alguns aspectos que limitam o desenvolvimento desta parcela no país, como por exemplo: preconceitos sociais sobre as capacidades físicas das pessoas com deficiência; falta de classificadores e treinadores para a prática das diversas modalidades desportivas adaptadas, escassez de fundos alocados ao desporto adaptado, insuficiência de instalações apropriadas e material desportivo específico, carência de uma cultura desportiva entre as pessoas com deficiência, exígua quantidade de núcleos e associações vocacionadas para a prática desportiva adaptada, pouca clareza nas políticas de actuação neste campo, ínfima repercussão nos médios de comunicação social, e outras.




    Portanto, consideramos que antes de existir um plano multissectorial específico para o desenvolvimento neste campo, as pessoas com deficiência (motora, intelectual e sensorial) continuarão a não possuir espaços desportivos com acessibilidade adequada à sua deficiência, não se beneficiarão de uma oferta desportiva adaptada às suas características funcionais, não contarão com treinadores formados, não terão oportunidades para demonstrar os seus ganhos a partir de competições desportivas adaptadas... em suma, não terão acesso à prática desportiva26. Disto, podemos concluir que o panorama actual da Actividade Física e o Desporto moçambicano é caracterizado pela falta de inclusão da pessoa com deficiência.




    Justificativa




    O nosso interesse relaciona-se com a formação de agentes desportivos e o desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência dentro do marco referencial do modelo social da inclusão. É por isto que pretendemos realizar uma pesquisa que possa contribuir na melhoria do processo de inclusão das pessoas com deficiência na sociedade moçambicana. Entretanto, não queríamos abandonar o anseio de analisar as relações que se estabelecem entre as pessoas que constituem a sociedade e as formas efectivas de promoção de atitudes positivas a partir da construção de materiais apoiados na literatura.




    De facto, o interesse pelas atitudes entre pessoas com e sem deficiência e a relação que se estabelece entre elas tem sido objecto de um vasto corpo de investigação ao longo das últimas décadas (ALVES, 2015; GAONA et al., 2018; LEITÃO & DA SILVA, 2019; MOLERO et al., 2016; OMOTE, 2018; PAREDES & PRADO, 2018; e outros). Porém, este número de publicações é mais modesto quando situamos estas relações dentro do contexto da Actividade Física e o Desporto (ABRANTES; 2017; MONTEIRO, 2020; OCETE et al., 2017; REINA, 2014; REINA et al., 2016; RELLO et al., 2020, etc.).




    Assim, a pesquisa esteve motivada pelo desejo de contribuir no desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência dentro do âmbito da Actividade Física e o Desporto, pretendendo uma posterior transferência a outros contextos que melhorem a inclusão deste grupo no contexto social. Assim, fazemos questão de justificar cronologicamente o interesse pessoal, profissional e académico do principal pesquisador pelos três conceitos chave da pesquisa, nomeadamente, a formação desportiva, a inclusão e as pessoas com deficiência.




    No âmbito pessoal, destacamos que a Actividade Física e o Desporto ocuparam grande parte do seu tempo livre durante a juventude, ora como praticante, ora como treinador, inquietação que culminou com o acesso à Faculdade de Ciências da Actividade Física e o Desporto em Madrid (Espanha). Durante os cinco anos de licenciatura (duração do antigo plano de estudos iniciado no ano 1996), a sua percepção sobre o curso, e portanto, as escolhas curriculares que foi realizando durante o mesmo, mudaram da área do treino e rendimento desportivo para a área da educação e formação. Neste sentido, apercebeu-se de que a própria idiossincrasia do desporto, assim como o seu efeito pessoal, social e mediático, convertia-lhe em um potencial meio de transmissão de valores.




    Portanto, relativamente às pessoas com deficiência, tomou contacto ainda durante a sua formação como técnico desportivo em grupos de treino. Entretanto, a sua aproximação ao desporto adaptado à deficiência em Moçambique começou tardiamente devido, em parte, ao escasso desenvolvimento desta parcela a nível nacional. Porém, o aprofundamento na bibliografia específica apresentou-lhe as enormes possibilidades académicas e sociais que oferecia, desafiando-lhe a contribuir no conhecimento desta temática de forma contextualizada no país.




    Aqui devemos sublinhar que a temática desta pesquisa aparece num óptimo momento conjuntural: por um lado, existe um amparo governamental que se verifica no esforço do Governo por abordar a questão da inclusão social das pessoas com deficiência tanto ao nível nacional — desenvolvendo um quadro legislativo e orgânico oficial através de leis, resoluções, decretos, estratégias, planos de acção, regulamentos, etc.27 — quanto ao nível internacional — assinando e ratificando documentos como a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução nº 29/2010, de 31 de Dezembro) e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos de Pessoas com Deficiência (Janeiro de 2012).




    Por outro lado, parece que todo este quadro legal afigura-se insuficiente, já que se mantém altos níveis de exclusão social como indicado. A este respeito, RADLIŃSKA et al. (2020) referem que a eliminação de barreiras legais e organizacionais parece mais simples de implementar do que obter uma eliminação real das atitudes negativas.




    De facto, pese aos esforços realizados pela melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência levados a cabo durante a implementação do Plano Nacional da Área da Deficiência, PNAD I (2006- 2010) e PNAD II (2012-2019), ainda permanecem atitudes negativas por parte da família, comunidade e sociedade em geral, que convergem para a exclusão social e discriminação desta camada social. Entretanto, esta exclusão se nos afigura como uma oportunidade para a acção, que permitiria apresentar a Actividade Física e o Desporto como um meio eficaz na promoção de atitudes positivas que contribuam para uma sociedade moçambicana mais inclusiva.




    Todavia, podemos aludir como justificação a existência de um vazio na produção de estudos académicos no país, relativamente à Actividade Física e o Desporto adaptado à pessoa com deficiência — seja ele no âmbito escolar, recreativo ou de alta competição — não tendo encontrado nenhuma pesquisa deste género implementada em Moçambique. Neste sentido, acreditamos que é necessário aproximar o saber universitário para a realidade do país, colocando-o ao seu serviço e apoiando o seu desenvolvimento, sob risco de sermos coniventes com um desfase entre os conhecimentos que geram inutilidade e desactualização dos programas de ensino.




    De facto, acreditamos que todo este empenho legislativo em prol da deficiência e o seu aparente fracasso na implementação, bem poderia ter chamado o interesse da academia para o aumento de pesquisas específicas que contribuam para a criação de uma sociedade mais inclusiva. Porém, parece que a temática relacionada à deficiência ainda não se destaca no conhecimento produzido pelas instituições de ensino superior, que parece relegada a algumas monografias e dissertações com destaque para a área da educação, normalmente relativas a estudos sócio-demográficos relacionadas à situação das pessoas com deficiência.




    Seguindo este argumento, o PNAD II (2012-2019) manifesta o seu descontentamento pela falta de iniciativas sociais que intensifiquem as acções de sensibilização da sociedade para o respeito e valorização da diversidade (p. 12).




    De certa maneira, a falta de interesse pela pesquisa neste âmbito contrasta com a tendência crescente do número de pessoas com deficiência no país. Isto é visível se comparamos, por exemplo, dados provenientes do Plano Nacional da Área da Deficiência - PNAD II 2012-2019 (Maputo, Setembro de 2012) — que cifrava em 475.000 as pessoas com deficiência no país, quantia que equivalia ao 2% do total da população moçambicana estimada em 23.700.715 habitantes no ano 2012 — e os fornecidos pelo último Censo Geral da População (realizado no ano 2017 pelo Instituto Nacional de Estatística)28 — e que cifra em 727.620 as pessoas com deficiência, quantia que equivale ao 2.7% do total da população moçambicana estimada em 26.899.105 habitantes no ano 2017.




    Algumas das razões que poderiam ser aduzidas como justificação para este aumento de cidadãos com deficiência em Moçambique, são: fraca saúde materno-infantil fora dos grandes núcleos populacionais, a desnutrição crónica da população infantil, doenças endémicas como a poliomielite ou sequelas de malária cerebral, crescente número de acidentes rodoviários, desastres naturais, etc. Igualmente, seria notada como uma causa os vários conflitos armados registados actualmente a nível interno: confrontos militares no centro do país entre o Governo e o partido da Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO) e ainda mais recentemente os protagonizados por terroristas insurgentes na província de Cabo Delgado.




    Independentemente do número de compatriotas com deficiência ou a causa que a provocou, voltamos a sublinhar a escassez, no país, de estudos relativos ao constructo da “deficiência” no sentido lato do termo, que é acentuada quando associamos este conceito ao âmbito da Actividade Física e o Desporto. Contudo, não ocorre assim noutros países onde a literatura é mais abundante nos aspectos chave do presente trabalho.




    Com unanimidade, a bibliografia específica aponta à Actividade Física e o Desporto como ferramentas importantes na aceleração do processo efectivo de inclusão das pessoas com deficiência (ANACLETO, 2018; DENARDIN, 2011; FREIRE, 2010; GORGATTI & COSTA, 2005; LEITÃO & DA SILVA, 2019; McKAY et al., 2019; MONTEIRO, 2012; OCETE et al., 2015; PÉREZ et al., 2012; REINA et al., 2019; RELLO et al., 2020; SLININGER et al., 2000; VÍQUEZ et al., 2020; ZUCCHI, 2001; e outros).




    Dentre o vasto campo de linhas de pesquisa que interessam ao desporto adaptado proposto por PÉREZ et al. (2012), e seguindo o princípio norteador do seu uso como forma de inclusão, tencionámos enveredar pela formação de agentes desportivos. Portanto, quisemos evidenciar a importância e responsabilidade que eles detêm no processo de inclusão de pessoas com deficiência, reconhecendo o seu rol como peça chave do desenvolvimento de atitudes positivas perante este grupo.




    Portanto, concordando com OCETE (2016), REINA (2003) e RELLO & PUERTA (2014), considerámos que a participação em actividades desportivas adaptadas de carácter inclusivo teria resultados benéficos para os agentes desportivos sem deficiência no relativo ao fomento de atitudes positivas perante os seus pares com deficiência. A melhoria da atitude no ambiente da Actividade Física e o Desporto poderia ser transferido a outros contextos da vida quotidiana incidindo na inclusão da pessoa com deficiência na sociedade.




    Desta maneira, tínhamos a pretensão de que esta pesquisa contribui-se em diferentes âmbitos, sendo o social, científico e pessoal os mais destacados. A este respeito, referimos:




    - Social. De uma forma geral, gostaríamos de colaborar na configuração de uma sociedade moçambicana cada vez mais inclusiva e tolerante com as diferenças, auxiliando no fomento de atitudes positivas perante a diversidade, tendo a deficiência como caso específico. Sob uma atenção mais específica, esperávamos proporcionar um melhor ambiente para a prática de actividades físicas e desportivas das pessoas com deficiência, que ajudasse na massificação de modalidades desportivas adaptadas e o consequente aproveitamento dos benefícios que advém da sua prática.




    - Científico. Pretendemos iniciar novas abordagens de investigação epistemológica contextualizadas em Moçambique, que poderia promover novas linhas de pesquisa científica com base em debates sobre a deficiência, o desporto adaptado, o desporto inclusivo, a formação de agentes desportivos na sociedade hodierna, o desenvolvimento de atitudes positivas através da Actividade Física e o Desporto, e outros. Estas abordagens poderiam servir de base para a colaboração em rede com outros centros de pesquisa a nível internacional que já vêm trabalhando neste sentido, aumentando assim a literatura nacional.




    - Pessoal. Através da satisfação pela contribuição nos âmbitos anteriores e que se resume ao desenvolvimento de uma prática desportiva inclusiva numa área social em risco de exclusão. Isto conduziria a novas perspectivas sobre a investigação, as quais permitiriam adquirir maior experiência na pesquisa de pós-graduação e autonomia científica.




    Com base nesta justificativa, pode-se aferir que colocámos grandes expectativas no potencial da Actividade Física e o Desporto como factor de inclusão social das pessoas com deficiência através do fomento de atitudes positivas. Isto é visível a partir dos três conceitos chave que sustentam esta discussão — nomeadamente, a formação desportiva, a inclusão e a deficiência — e que resumem os nossos anseios pessoais, académicos e profissionais.




    Definição do problema de pesquisa




    Em Moçambique, existe uma grave estigmatização social das pessoas com deficiência que é manifestada através do seu acesso à educação, saúde, actividade profissional, recreação, actividades desportivas, etc. Isto é reiteradamente declarado pelo Estado através das diferentes estratégias e planos relacionados à deficiência — Estratégia para a Pessoa Portadora de Deficiência na Função Pública – EPPDFP, 2009-2013; Plano Nacional de Acção para a Criança - PNAC II, 2013-2019; Plano Nacional da Área da Deficiência – PNAD II, 2012-2019; etc.




    Similarmente, têm alertado sobre esta situação as associações e fóruns nacionais que congregam a sociedade civil, como o Fórum das Associações Moçambicanas dos Deficientes (FAMOD); Fórum da Sociedade Civil para os Direitos da Criança - ROSC; Liga dos Direitos Humanos, ADEMO; e outras.




    Igualmente, esta exclusão social tem sido evidenciada pelas organizações não governamentais para o desenvolvimento que trabalham em Moçambique (Humanity & Inclusion; Save the Children, Light for the World; UNICEF, etc.), e alguns estudos contextualizados no país (CHAMBAL et al., 2015; MALEANE & SUAIDEN, 2010; MANUEL, 2008; NHAQUILA, 2011; SIGAÚQUE, 2013; e outros).




    Perante este panorama, o PNAD II (2012-2019) indicava que a pessoa com deficiência enfrenta continuadamente o pré-conceito e a atitude negativa da comunidade, o que impede o seu desenvolvimento e adesão ao processo de inclusão “[...] ainda persistem algumas atitudes negativas por parte das famílias, das comunidades e da sociedade em geral, em relação a este segmento da sociedade, que concorrem para a sua exclusão social e discriminação” (PNAD II, 2012, p. 12). Esta ideia é partilhada por SILVA (2021) e MINGANE et al. (2010) quem afirmam que a deficiência em Moçambique é percebida como “um problema médico de origem científica, divina ou mística. Vivida como uma fatalidade, é causa de vergonha para as famílias e muitas vezes de auto-exclusão das próprias pessoas com deficiência” (p. 14).




    A origem deste preconceito poderia estar ligada a modelos biológicos de aproximação à deficiência, onde estas pessoas eram observadas como objectos de tratamento e reabilitação centrados no défice e não nas potencialidades. Afortunadamente estes modelos estão em desuso, sendo que na actualidade, a deficiência é analisada desde uma perspectiva bio-psico-social (OMS, 2001). Porém, as limitações das pessoas com deficiência para uma efectiva inclusão social, vêm impostas por estereótipos negativos, falsas crenças sobre dependência, culturas opressivas e problemas económicos.




    Dentre os vários obstáculos para efectivar esta mudança, a literatura hodierna aponta às atitudes negativas das pessoas sem deficiência como uma das principais barreiras para a inclusão real, e não apenas teórica, das pessoas com deficiência (GAONA et al., 2018; FRANÇA et al., 2019; MELO, 2017; MOLERO et al., 2016; OMOTE, 2018; PAREDES & PRADO, 2018; RELLO et al., 2018; etc.).




    Frente a estas pesquisas podemos admitir que a situação em que se encontram as pessoas com deficiência em Moçambique não difere do panorama internacional. Assim, pese aos governos se esforçarem por apresentar uma legislação cada vez mais inclusiva — também o nosso país — parece que a sociedade está mudando muito lentamente. Isto é referido por RADLIŃSKA et al. (2020), quem afirmam que as mudanças legislativas se produzem de maneira mais rápida do que as mudanças sociais.




    Portanto, encontrámos aqui uma primeira inquietação: como poderíamos contribuir para acelerar o processo de inclusão social das pessoas com deficiência? Se um dos principais entraves referidos pela literatura está associado às atitudes negativas das pessoas sem deficiência… como mudá-las? Será que a Actividade Física e o Desporto podem contribuir para o desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência?




    A resposta a estas perguntas foi encontrada na bibliografia específica, que apresenta efeitos positivos promissores quando é utilizada a Actividade Física e o Desporto como um meio para o fomento de atitudes positivas perante a deficiência (ABELLÁN et al., 2018a; ANACLETO, 2018; CABRAL, 2016; DE LA OSA & HERNANDEZ, 2018; McKAY et al., 2019; PAPAIOANNOU et al., 2014; PEREIRA, 2017; REINA et al., 2019; RELLO et al., 2018; VÍQUEZ et al., 2020; e outros). Estes estudos têm sido realizados tanto através da disciplina de Educação Física, no âmbito escolar, como de jogos inclusivos e desportos adaptados no contexto recreativo. Não encontrámos estudos desta índole na alta competição, acreditámos que por não ser este um dos temas de interesse nesse nível desportivo.




    Assim, a investigação faz referência a um modelo de intervenção através da prática inclusiva, onde é necessária a implementação de um desenho eficaz que permita a cooperação e ajuda entre grupos de pessoas com e sem deficiência (RELLO, et al., 2018; RELLO et al., 2020; PÉREZ-TEJERO et al., 2012). Entre as hipóteses formuladas, destaca a Teoria do Contacto (ALLPORT, 1954), como a mais comummente utilizada para o desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência através da Actividade Física e o Desporto. Esta teoria parte do pressuposto de que na origem do preconceito social encontra-se o processo de categorização e a hostilidade intergrupal socialmente aprendida, o que conduz às pessoas a rejeitar aquilo que desconhecem.




    Desta forma, o preconceito seria uma consequência da falta de contacto com outros grupos, já que o contacto pode proporcionar experiências positivas que salientem a percepção de similitude entre os membros de grupos diferentes, sendo que esta percepção de semelhança possa gerar uma atracção entre eles. Finalmente, se assume que à desconstrução de estereótipos negativos poderá resultar em comportamentos e atitudes positivas perante o grupo de referência (MATOS, 2011).




    No contexto geral, existem evidências de que o contacto entre grupos favorece a redução significativa de várias formas de preconceito, em diversos âmbitos e para uma grande variedade de grupos diferentes (DE BEER, 2015; PETTIGREW & TROPP, 2011). Entretanto, a literatura assinala que o contacto por si só não tem um efeito positivo (VÍQUEZ et al., 2020), devido à colocação de pessoas com deficiência em ambientes “inclusivos” (seria mais correcto dizer “integrativos”) não implica um melhoramento nas atitudes das pessoas sem deficiência em relação à inclusão (LINDSAY & EDWARDS, 2013). Isto é porque as pessoas interagem com seus pares com deficiência apenas quando são incentivados a fazê-lo, sendo geralmente necessário estruturar o ambiente (TAVARES, 2011).




    Assim, parecem necessários certos condicionantes que incidam na interacção como são a frequência, qualidade, âmbito, variedade, roles dos participantes, etc. Destacam-se, portanto, quatro condiciones que estruturem o contacto a fim de incidir positivamente na atitude dos participantes: i) igualdade de status entre participantes; ii) cooperação entre os grupos; iii) realização de objectivos comuns; e iv) apoio institucional (GARCÍA et al., 2009; PÉREZ-TEJERO et al., 2012; RELLO et al., 2018).




    Até este ponto, os estudos apresentados sugeriam a necessidade de realizar intervenções intencionais e estruturadas através da Actividade Física e o Desporto que conduzissem a um desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência, e que por extensão, melhorassem a inclusão deste grupo na sociedade moçambicana. Porém, surgir-nos-ia uma segunda inquietação: onde situar a nossa proposta dentro do actual cenário do desporto adaptado no país? A quem deveria ser dirigida?




    A este respeito, tivemos em conta que Moçambique tem insistido em enquadrar a prática da actividade física e desportiva para as pessoas com deficiência dentro do “Desporto para todos”, deixando este movimento fora do contexto educativo. Assim, indo ao encontro das directrizes marcadas pelo Governo (não querendo aqui julgar a sua conveniência), quisemos explorar as potencialidades no âmbito recreativo.




    Desta auscultação, deparámos com que a maior parte das actividades realizadas na área eram executadas por técnicos desportivos de modalidades convencionais com inquietação pelo trabalho social/voluntário. Estes técnicos, ou não possuíam uma formação específica (normalmente antigos praticantes da modalidade convencional), ou tendo uma formação inicial na Actividade Física e o Desporto referiam não estar satisfeitos com as competências adquiridas durante o seu curso/formação 29.




    Estes resultados não diferiam dos encontrados em pesquisas relacionadas ao perfil dos treinadores de modalidades adaptadas noutros países, que apresentavam um quadro similar destacando, igualmente, a insegurança e insatisfação dos graduados em cursos de Educação Física e Desporto para actuarem na inclusão de pessoas com deficiência (CABRAL et al., 2017; CASCONE, 2020; CHAMBAL, 2011; VALENCIA-PERIS et al., 2020; etc.). Entre outras razões, isto era devido aos treinadores de atletas com deficiência que viam aumentadas as suas responsabilidades, sendo preciso — para além do conhecimento técnico-táctico da modalidade desportiva — outras noções sobre factores contextuais (para os que não tinham sido formados).




    Como exemplo, podemos indicar o auxílio e orientação em tarefas quotidianas não vinculadas ao desporto; acessibilidade das instalações desportivas; adaptabilidade dos meios de transporte; montagem, manuseio e manutenção de equipamento específico, suporte psicológico para inclusão, defesa dos direitos dos atletas com deficiência, etc. (FACUNDO et al., 2019; SARAIVA, 2016).




    Ainda notámos que Moçambique apenas tinha oportunidades de formação em actividades físicas e desportivas adaptadas à pessoa com deficiência, sendo que quase na totalidade, eram organizadas e realizadas no estrangeiro por entidades com elos internacionais. Também, constatámos que muitas das capacitações que o país conseguia enviar alguns técnicos, tinham escassa repercussão para o desenvolvimento do desporto adaptado.




    Em parte, isto era devido aos recentemente formados que pareciam desentender-se da responsabilidade de partilhar os conhecimentos com os colegas que não tiveram a oportunidade de viajar (em forma de réplicas), e até mesmo não fazendo uso dos conhecimentos apreendidos pelo abandono da prática30. Não querendo apontar as razões que conduziram a situações como estas, o certo é que podemos verificar um elevado gasto económico (passagens aéreas, hospedagem, alimentação, dinheiro de bolso, custos associados como materiais didácticos, formadores, aluguer de instalações, por citar alguns) sem um retorno evidente para o desporto adaptado nacional.




    Perante esta circunstância, concordámos com a literatura em que qualquer tentativa que pretenda incidir sobre o fomento de atitudes positivas face à deficiência, deve passar pela formação de agentes desportivos, considerados como “peça chave” do desenvolvimento desta área (BARTONOVA et al., 2007; BLOCK & OBRUSNIKOVA, 2007; GARCIA et al., 2009; LUNDBERG et al., 2008; PAPAIOANNOU et al., 2014; PÉREZ-TEJERO et al., 2012). Desta maneira, reconhecemos o papel fundamental do técnico desportivo como agente mobilizador em prol da inclusão social da pessoa com deficiência, e não apenas como profissional no seu campo de actuação.




    Assim, tínhamos encontrado um campo de actuação e um grupo alvo onde implementar uma possível proposta: deveríamos actuar sobre a formação de técnicos desportivos no âmbito da recreação. Porém, uma vez dadas as respostas a perguntas como “o quê fazer”, “onde fazer” e “para quem”, deparámo-nos com uma terceira inquietação: é possível desenvolver uma formação modelo que fomente atitudes positivas perante a deficiência sem detrimento da componente técnica-táctica da modalidade desportiva? Se possível, como aplicá-la em Moçambique?




    Com este intuito, analisámos diversas capacitações que eram realizadas na área específica da Actividade Física e o Desporto Adaptado à pessoa com deficiência, chegando à conclusão de que ofereciam temas atractivos, com bons meios de ensino e leccionados por formadores com longa experiência na área. No entanto, pareciam descuidar as questões metodológicas e culturais, deixando estes aspectos ad libitum do formador. Em muitos dos casos, as formações tendiam a privilegiar a componente técnica-táctica das modalidades desportivas, obviando o papel do formando como agente promotor da inclusão social (aspecto tão fundamental no nosso contexto nacional).




    Esta ideia encontrava apoio em CABRAL et al. (2017), quem indicava que estudos recentes evidenciavam que a formação inicial de profissionais da Educação Física e Desporto estava em mãos de instituições desportivas de alto rendimento (caracterizada pela formação tradicional – desportiva). Neste sentido, a formação inicial nestes moldes não se mostrava satisfatória para contribuir à inclusão de pessoas com deficiência nesta área. Este facto, deixava patente nos profissionais da Educação Física e o Desporto a existência de uma lacuna na orientação pedagógica de cunho crítico – reflexiva que contribuísse na inclusão de pessoas com deficiência nas suas actividades.




    Desta forma, admitimos que a metodologia usada durante o processo de ensino-aprendizagem é fundamental para o incremento da autonomia do formando que o conduza à pro-actividade a favor da inclusão. Isto significa que é necessário desenvolver novas perspectivas de abordagens metodológicas nas capacitações, com a preocupação voltada para a formação holística em contextos de inclusão — pessoas com e sem deficiência no mesmo ambiente — pelo que devemos observar estratégias, técnicas e actividades que nos permitam aproveitar ao máximo o tempo de contacto entre os grupos.




    De facto, encontramos o contacto com pessoas com deficiência como uma das variáveis que conduzem ao êxito em programas de Actividade Física e Desporto (CAMPOS et al., 2013; GARCIA, 2016; LUNDBERG et al., 2008; MACMILLAN et al., 2013; REINA et al., 2019; REIS, 2016; RELLO et al., 2018; TEIXEIRA, 2014; VÍQUEZ et al., 2020; etc.). Assim, presumimos que em muitas ocasiões, os técnicos capacitados no desporto adaptado não possuem uma formação inicial específica na área da deficiência, sendo que na maioria dos casos, nem sequer têm tido uma experiência prévia de proximidade com pessoas com deficiência.




    Neste contexto, ficámos preocupados pelo perfil de saída dos agentes desportivos que contribuem para um efectivo desenvolvimento do desporto adaptado em Moçambique — e por extensão para uma sociedade moçambicana mais inclusiva, de acordo com o paradigma da inclusão proposto por SASSAKI (2004). Assim, avaliámos a possibilidade de idealizar uma metodológica aplicável às capacitações que pudessem ser implementadas desde a realidade nacional e que, especificamente, promovesse as atitudes positivas dos técnicos desportivos face a deficiência sem comprometer os aspectos técnicos e tácticos da modalidade em questão.




    Esta proposta estaria sustentada pelo conceito multidimensional da atitude proposto por RODRIGUES et al. (2009), onde é entendida como uma “organização duradoura de crenças e cognições em geral, dotada de carga afectiva pró ou contra um objecto social definido, que predispõe a uma acção coerente com as cognições e afectos relativos a este objecto” (p. 81).




    Este desiderato ficaria enquadrado na Teoria do Contacto (ALLPORT, 1954), ao reconhecermos que a Actividade Física e o Desporto, pela sua idiossincrasia, comportam várias similitudes com os pressupostos desta teoria. Como por exemplo, podemos indicar a comparticipação comum de objectivos; uma continua inter-relação entre participantes em ambientes de carácter lúdico e vivencial com o mesmo status dentro do grupo; expressão de numerosas e variadas emoções que permitem uma experiência conjunta profunda, genuína e íntima; etc.




    A este respeito, a literatura parece sustentar que a Actividade Física e Desporto efectuada desde ambientes de contacto inclusivo — independentemente da actividade / modalidade escolhida — é um meio óptimo para a obtenção de resultados positivos nas atitudes perante as pessoas com deficiência (ABELLÁN et al., 2018a; CABRAL, 2016; LIU et al., 2010; OCETE et al., 2015; PAPAIOANNOU et al., 2014; REINA et al., 2011; RELLO et al., 2018; VÍQUEZ et al., 2020; etc.); sendo ainda destacado que as actividades de natureza cooperativa têm um maior efeito que as de natureza competitiva (BLOCK & OBRUSNIKOVA, 2007; BLOCK et al., 2007; DE LA OSA & HERNANDEZ, 2018; McKAY et al., 2015; PEINADO, 2017; PÉREZ-TEJERO et al., 2012; RELLO et al., 2020; SANTANA & GAROZ, 2013; e outros).




    No relativo à duração da formação, pese à bibliografia apontar que um maior tempo de contacto resulta em um efeito mais acentuado e duradouro (ABELLÁN et al., 2018a; DE LA OSA & HERNANDEZ, 2018; KRAHÉ & ALTWASSER, 2006; LEITÃO & DA SILVA, 2019; McKAY et al., 2015; SANTANA & GAROZ, 2013; etc.), devemos ter em conta que a duração média de uma formação de técnicos desportivos, tanto em Moçambique como no exterior, está entre dois e cinco dias, pelo que para implementar uma acção real no contexto nacional, a formação não deveria ultrapassar esta baliza temporal. Contudo, o tempo de contacto poderia ser aumentado se incluíssemos um período de trabalho independente em forma de “estágio”.




    Por fim, já entrados nos aspectos de formação e agentes desportivos, poderia ser de interesse analisar algumas variáveis pessoais e profissionais que, de acordo com a bibliografia específica (BLOCK & OBRUSNIKOVA, 2007; PANAGIOTOU et al., 2009; PEINADO, 2017; OCETE, 2016; REINA et al., 2019; etc.), parecem ter uma influência sobre as atitudes (p. ex: idade e sexo do participante, o contacto anterior com pessoas com deficiência, anos de experiência no sector, etc.).




    Estas variáveis facilitariam alguma informação sobre as características do formando, o que poderia contribuir para a elaboração de um perfil de entrada que ajudasse a formular critérios de inclusão para o recrutamento de candidatos face à participação em formações nesta área, com vista a aumentar a capitalização de recursos humanos.




    Chegados a este ponto, decidimos identificar as perguntas de investigação, que tinham o intuito de estabelecer uma direcção clara sobre a problemática. De facto, as perguntas de pesquisa são consideradas como um fio condutor do estudo, tentando exprimir o mais exactamente possível aquilo que procuramos compreender melhor (QUIVY & CAMPENHOUDT, 2005). Assim, a tabela 3 apresenta as questões de partida que formulámos a fim de responder as nossas inquietações, ao tempo que serviram de elo de ligação ao longo da investigação.




    Tabela 3: Perguntas de partida para a pesquisa




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Sobre a formação


          



          	

            Que metodologia devemos utilizar para a promoção de atitudes positivas perante a deficiência na formação de agentes desportivos em Moçambique sem detrimento das componentes técnicas e tácticas?


          

        




        

          	

            O ambiente de formação inclusivo ou específico, tem influência nas atitudes a curto prazo?


          

        




        

          	

            O ambiente de formação inclusivo ou específico, tem influência nas atitudes a longo prazo?


          

        




        

          	

            Sobre as atitudes dos participantes


          



          	

            O sexo e a idade dos participantes têm influencia sobre a atitude?


          

        




        

          	

            Os participantes com mais anos de experiência na área da actividade física revelam uma maior atitude?


          

        




        

          	

            Os participantes com um maior nível académico possuem uma atitude mais positiva?


          

        




        

          	

            A formação inicial em AFDA dos participantes influencia a atitude positiva?


          

        




        

          	

            Os participantes que tiveram um contacto prévio com a deficiência têm atitudes mais positivas?


          

        


      

    




    Objectivos




    Toda pesquisa deve estar assente em objectivos de estudo, que orientam as acções que são desenvolvidas para explorar o tema em investigação. Desta forma, assentes nos objectivos podemos desenhar a finalidade da investigação, que é fundamental que sejam claros e precisos.




    De acordo com PRODANOV & DE FREITAS (2013) a definição dos objectivos de estudo estão ligados às perguntas de partida de uma pesquisa, sendo que estes procedem ao desdobramento das variáveis que são exploradas como forma de compreender e solucionar o problema proposto. Na tabela 4 indicamos os objectivos gerais e específicos que nortearam esta investigação:




    Tabela 4: Objectivos gerais e específicos relativos à pesquisa




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Objectivos gerais


          



          	

            Objectivos específicos


          

        


      



      

        

          	

            Analisar o efeito que produzem os cursos de formação em desporto adaptado em Moçambique sobre a promoção de atitudes positivas perante a deficiência dos seus participantes


          



          	

            Desenhar uma metodologia que fomente atitudes positivas perante a deficiência em formações de agentes desportivos no contexto moçambicano


          

        




        

          	

            Validar por especialistas a metodologia desenhada


          

        




        

          	

            Analisar o efeito que produzem os cursos de formação em desporto adaptado em Moçambique sobre a promoção de atitudes positivas perante a deficiência dos seus participantes


          



          	

            Implementar a metodologia desenhada através de formações de técnicos desportivos de Paravoleibol em dois ambientes: inclusivo (pessoas com e sem deficiência) e específico (apenas pessoas sem deficiência)


          

        




        

          	

            Verificar o nível de aprendizado sobre aspectos técnicos e tácticos do Paravoleibol nos participantes das formações


          

        




        

          	

            Avaliar o desenvolvimento de atitude perante a deficiência a curto prazo nos participantes da formação inclusiva


          

        




        

          	

            Avaliar o desenvolvimento de atitude perante a deficiência a curto prazo nos participantes da formação específica


          

        




        

          	

            Comparar os ambientes de formação inclusivos e específicos quanto ao desenvolvimento de atitudes a curto prazo


          

        




        

          	

            Verificar o efeito da atitude perante a deficiência ao longo do tempo nos participantes de formações inclusiva


          

        




        

          	

            Verificar o efeito da atitude perante a deficiência ao longo do tempo nos participantes de formações específicas


          

        




        

          	

            Comparar os ambientes de formação inclusivos e específicos quanto as atitudes ao longo do tempo


          

        




        

          	

            Analisar as variáveis que influenciam sobre as atitudes perante a deficiência nos participantes de cursos de formação em desporto adaptado no contexto moçambicano


          



          	

            Estimar a influência do sexo dos participantes em relação à atitude perante à deficiência


          

        




        

          	

            Estimar a influência da idade dos participantes em relação à atitude perante à deficiência


          

        




        

          	

            Conferir a influência dos anos de experiência como agente desportivo em relação à atitude perante à deficiência


          

        




        

          	

            Analisar as variáveis que influenciam sobre as atitudes perante a deficiência nos participantes de cursos de formação em desporto adaptado no contexto moçambicano


          



          	

            Verificar a influência do nível académico em relação à atitude perante à deficiência


          

        




        

          	

            Confirmar a influência da formação inicial em AFDA em relação à atitude perante à deficiência


          

        




        

          	

            Comprovar a influência do contacto prévio com pessoas com deficiência em relação à atitude perante à deficiência


          

        


      

    




    




    

      

        	1 Estratégia pela qual um sujeito, observando a outra pessoa realizar uma actividade com sucesso, acredita que ele mesmo possui as capacidades suficientes para desenvolver a mesma actividade com o mesmo êxito.





        	2 Segundo a Lei do Desporto de Moçambique (Lei nº 11/2002 de 12 de Março), agentes desportivos são “praticantes, docentes, técnicos, árbitros ou juízes de competições, pessoal médico, paramédico e em geral, todas as pessoas que intervêm directamente na actividade desportiva”.





        	3 Se bem é certo que os cursos não estão vedados às pessoas com deficiência, também é certo que quase a totalidade de participantes, assim como de facilitadores, são pessoas sem deficiência. Uma consequência deste facto, é que existem escassíssimas pessoas com deficiência que ostentem o cargo de treinadores ou árbitros, por exemplo, relegando a sua participação no desporto à função de praticante. A este respeito, deve-se lembrar o lema do PNAD II (2012-2019), o qual declara: “Nada para nós sim nós!”.





        	4 No contexto desta tese, seguir-se-á o conceito plasmado na lei do Desporto de Moçambique (lei nº 11/2002 de 12 de Março), segundo a qual, técnico desportivo é “a pessoa devidamente habilitada, encarregue pela orientação das equipas e praticantes em qualquer vertente do sistema desportivo nacional”.





        	5 O voleibol sentado é também denominado como Paravoleibol.





        	6 Não são aqui contadas as monografias produzidas nesta área. No entanto, a modo de exemplo, a Faculdade de Educação Física e Desporto da Universidade Pedagógica de Moçambique realizou 18 monografias sobre este tema no período de 2002 - 2017, de um total de 235 trabalhos elaborados.





        	7 Antiga Handicap International.





        	8 Entrevista realizada pelo pesquisador principal desta tese a 4 de Setembro de 2017 na cidade de Maputo. Joel Matias Libombo é um dos doze professores de Educação Física formados durante o período colonial que, após independência, ficou em Moçambique chegando a ocupar os cargos de Chefe de Desporto da Alta Competição (1990-1992), Director Nacional dos Desportos (1992-1994); Vice-Ministro da Cultura, Juventude e Desportos (1994-1999); e Ministro da Juventude e Desportos de Moçambique (1999-2005). Actualmente é docente da Faculdade de Educação Física e Desporto na Universidade Pedagógica de Maputo.





        	9 Entrevista pessoal realizada pelo pesquisador principal desta tese nas instalações do Comité Paralímpico de Moçambique, na cidade de Maputo, no dia 13 de Outubro de 2015. Fárida Gulamo é uma activista social em pró dos direitos das pessoas com deficiência que tem pertencido a associações como a ADEMO. Foi a primeira presidente do Comité Paralímpico de Moçambique (2009-2018).





        	10 Entrevista pessoal realizada pelo pesquisador principal desta tese na Cidade da Beira (Sofala), no dia em 24 Janeiro 2020. Domingos Simão Langa é um activista social, o qual foi director técnico da FMDD. Actualmente é o directo desportivo da Associação de Desporto para deficiência de Sofala.





        	11 Apadrinhamento que dura até a actualidade, já que não tem sido publicados quaisquer estatutos no Boletim da República de Moçambique, e portanto, continuando suas actividades de forma irregular.





        	12 Ainda, em 16 de Novembro de 2004, a Assembleia da República aprovou uma revisão da Constituição composta por 306 artigos.





        	13 A interrupção do Festival Nacional de Jogos Escolares entre os anos 1982 e 1998, deveu-se à instabilidade no país provocada pela Guerra dos dezasseis anos.





        	14 Uma monografia de licenciatura apresentada no ano 2018 à FEFD da Universidade Pedagógica, após analisar o programa de ensino da disciplina de Educação Física do Ensino Secundário do I ciclo sob uma perspectiva inclusiva, concluiu que ditos planos curriculares não apresentavam conteúdos específicos de carácter inclusivo para os alunos com NEE.





        	15 https://noticias.sapo.mz/desporto/artigos/festival-de-jogos-desportivos-escolares-com-modalidades-adaptadas-para-pessoas-com-deficiencia





        	16 Entrevista pessoal realizada pelo pesquisador principal desta tese nas instalações da Faculdade de Educação Física e Desporto da Universidade Pedagógica de Maputo, no dia 18 de Agosto de 2015. O sr. Jorge Bai-Bai, foi o responsável da comissão instaladora da FMDD, e posterior presidente da FMDD até Dezembro de 2018.





        	17 A modo de referência, anotamos que o Comité Paralímpico de Portugal foi fundado a 26 de Setembro de 2008.





        	18 O Ministério da Juventude e Desporto de Moçambique foi extinto pelo Decreto Presidencial n.° 2/2020 de 30 de Janeiro, dando lugar à Secretaria de Estado de Desporto.





        	19 A modo de exemplo, uma monografia apresentada no curso de Educação Física e Desporto da Maxixe (antiga delegação da FEFD-UP) em 2019, que pretendia analisar a acessibilidade às Instalações Desportivas de três Escolas Secundárias das Cidades de Maxixe e Inhambane por Pessoas com Deficiência Físico – Motora, concluiu que ditas instalações não reuniam condições adequadas de acessibilidade para este grupo.





        	20 O dr. Camilo Antão foi presidente da Federação Moçambicana de Voleibol entre os anos 1992-2013, tendo ocupado diferentes cargos na Confederação Africana de Voleibol e na Federação Internacional de Voleibol. Actualmente é docente na FEFD.





        	21 A página criada no ano 2014 através da plataforma Facebook, denomina-se “Voleibol sentado Moçambique”. A partir desta página podemos seguir a evolução da modalidade nestes últimos anos.





        	22 A Federação Moçambicana de Voleibol (FMV), assinou um protocolo de colaboração com o Comité Paralímpico de Moçambique no dia 5 de Janeiro de 2017, segundo o qual o Paravoleibol entraria a formar parte da “família do voleibol”, com o intuito de massificar e desenvolver esta modalidade. Devemos destacar, que esta inclusão dos desportos adaptados dentro das suas respectivas federações é a tendência actual em muitos países e para muitas modalidades desportivas.





        	23 https://www.worldparavolley.org/successful-world-paravolley-courses-wrap-up-in-mozambique/





        	24 Entrevista realizada pelo pesquisador principal desta tese ao mestre Eduardo Machava, nas instalações da FEFD-UP no dia 14 de Outubro de 2015. Ele tem participado activamente em grupos de Actividade Física e Desporto Inclusivo na cidade de Maputo, onde foi docente das disciplinas de NEE e Introdução ao Desporto Adaptado na FEFD até 2017.





        	25 Realizada em 23 de Julho de 2016 com o título “Formemos atletas nas escolas!” (capturado em 25/11/2018 em https://www.jornaldomingo.co.mz/index.php/arquivo/14-desporto/7351-formemos-atletas-nas-escolas)





        	26 O que contradiz à Constituição da República de Moçambique (2004) nos artigos (35, 37, 93 e 125), assim como à Lei do Desporto nº 11/2002 de 12 de Março, nos artigos (4, 6, 15, 36, 42, 51 e 56).





        	27 Alguns destes documentos são: Constituição da República, Política para a Pessoa Portadora de Deficiência (Resolução nº 20/99 de 23 de Junho), Plano Nacional de Acção para Área da Deficiência (PNAD, aprovado pelo Governo a 18 de Abril de 2006), Lei do Trabalho (Lei nº 23/2007 de 1 de Agosto), Regulamento das Disposições Técnicas para a Melhoria da Acessibilidade dos Cidadãos Portadores de Deficiências Físicas e ou de Mobilidade Condicionada aos Edifícios e Locais de Uso Público (Decreto nº 53/2008 de 30 de Dezembro), Estratégia da Pessoa Portadora de Deficiência na Função Pública 2009-2013 (Resolução nº 68/2009 de 27 de Novembro), etc.





        	28 Disponível em: http://www.ine.gov.mz/iv-rgph-2017/mocambique/censo-2017-brochura-dos-resultados-definitivos-do-iv-rgph-nacional.pdf. Acesso em: 10 mar. 2020.





        	29 Dados recolhidos a partir de actividades desenvolvidas pelo “Núcleo de Actividade Física e Desporto Adaptado Inclusivo” (NAFDAI), com sede na FEFD - UPM.





        	30 Nos últimos anos, tomámos conhecimento (pois não existem registos escritos) da participação de cidadãos moçambicanos em várias capacitações internacionais, frequentemente realizadas em Angola, Cabo Verde e Portugal. Os números referidos nestas capacitações ascendem a 18 beneficiados, no entanto, não temos observado a realização de nenhuma réplica. Um caso recente teve lugar no ano 2018 em Luanda (Angola) onde o CPM enviou oito pessoas para formação entre os dias 20-23 de Fevereiro, quatro delas para para-powerlifting… porém, nenhuma actividade se tem desenvolvido até a data nessa modalidade.
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